
O DIA
Nª 25.582 Preço banca: R$ 3,50

Jornal SP

“Poderes funcionam na mais plena
normalidade”, diz Barroso

Inadimplência das famílias é a
menor em quase dois anos
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No STF, Lula defende regulação
das redes sociais no país

Saúde anuncia centro de
emergência para conter

epidemia de dengue
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Pietro Fittipaldi é confirmado como piloto
reserva e de testes da MoneyGram Haas F1

A MoneyGram Haas F1
Team confirmou Pietro Fitti-
paldi e Oliver Bearman como
seus pilotos reservas ofici-
ais para a temporada 2024 da
Fórmula 1. Fittipaldi entra em
sua sexta temporada com a
equipe – o brasileiro vai com-
binar as funções de piloto
reserva com o calendário
completo da IndyCar compe-
tindo pela Rahal Letterman
Lanigan Racing em 2024.

Pietro disputou dois
Grandes Prêmios com a Haas
em 2020, e cumpriu várias

atividades de testes na Fórmu-
la 1 para a equipe de Kannapo-
lis, desde que ingressou no time
em 2019.

“Estou satisfeito por ter Oli-
ver Bearman e Pietro Fittipaldi
como nossos pilotos reservas”,
disse Ayao Komatsu, chefe da
equipe MoneyGram Haas F1
Team.

“Ter Pietro conosco pela
sexta temporada consecutiva é
valioso, pois ele novamente dá
continuidade ao trabalho e tem
contribuído muito para o nos-
so programa ao longo desses

anos, tanto dentro quanto fora
da pista. Estamos empolgados
por ele disputar a temporada
completa na IndyCar este ano
e assim ele possa fazer o que
mais ama: correr, mas ele tam-
bém está lá para nós como par-
te da família Haas”, completou
Komatsu.

“Estou feliz e orgulhoso por
entrar na minha sexta tempora-
da com a MoneyGram Haas F1
Team”, afirmou Pietro Fittipal-
di. “Estou ansioso para conti-
nuar nosso trabalho de desen-
volvimento e apoiar a equipe da

melhor maneira que puder du-
rante o Campeonato Mundial
de Fórmula 1 em 2024”, comple-
ta Pietro.

O Mundial de Fórmula 1
2024 começa com testes de pré-
temporada no Circuito Interna-
cional do Bahrein, de 21 a 23 de
fevereiro. A abertura da tempo-
rada será no Grande Prêmio do
Bahrein, acontecendo no mes-
mo local, de 29 de fevereiro a 2
de março.
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Pietro Fittipaldi testando o
carro da Haas em Abu Dhabi

Copa São Paulo Light de Kart:
 Equipe campeã aposta em jovem

menina na F4 Júnior

Letícia Pagy já tem duas vitórias nesta temporada

Equipe campeã da cate-
goria F4 Júnior na Copa São
Paulo Light de Kart do ano
passado, a Nikima Racing/
Dai Motorsport está apos-
tando as suas fichas em uma
jovem promessa para subs-
tituir o campeão Gabriel Fer-
nandes, que subiu para a F4
Graduados. A carioca Letícia
Pagy (Cantor Chininha/Lety
Service/Divy Chic), de ape-
nas 13 anos de idade, já
mostrou que vai dar muita
alegria para o time que tem
sedes em São Paulo e no Rio
de Janeiro, e está inscrita
para a primeira etapa no sá-

bado (03/2) do principal certa-
me regional do kartismo brasi-
leiro, por muitos apontado
como mais importante que o
Campeonato Brasileiro.

“Vamos procurar o melhor
acerto no equipamento dela,
para buscar o melhor resultado
possível. A evolução dela está
sendo bem rápida, ela é focada
e determinada. Juntos teremos
muito o que comemorar”, apos-
ta o chefe de equipe Odílio ‘Ni-
kima’ Brito Neto.

Letícia Pagy passou três se-
manas de janeiro treinando no
Kartódromo de Interlagos, e já
está familiarizada tanto com o cir-

cuito quanto com a equipe. Na
semana retrasada ela havia
vencido a primeira etapa do
campeonato feminino Mulhe-
res em Ação, em Interlagos. E
na semana passada venceu
uma das corridas e terminou a
outra em terceiro, e ainda es-
tabeleceu a volta mais rápida
nas duas provas da Copa Sér-
gio Maurício, em Guapimirim
(RJ), ficando com o título de
vice-campeã da F4 Júnior, sen-
do apontada como o grande
destaque feminino neste início
de temporada.

O chefe da equipe Nikima Ra-
cing/Dai Motorsport, que no

ano passado venceu oito das
10 etapas da Copa São Paulo
com o seu filho Gabriel Fer-
nandes, está trabalhando para
que Letícia também seja pre-
sença constante no pódio da
F4 Júnior. “Vamos lapidando
o talento dela aos poucos,
para que ela suba no pódio
com a maior brevidade e de-
pois comemore a sua primeira
vitória no Light. O campeona-
to é longo, competitivo, e nos-
so objetivo é que ela chegue
ao final da temporada com a
pontuação que a coloque no
grupo dos favoritos ao título”,
completou.
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Butantan deve
pedir registro de

nova vacina
contra a dengue

Desde 2009, pesquisadores
do Instituto Butantan estudam a
produção de nova vacina contra
a dengue. O imunizante se encon-
tra atualmente em fase final de
ensaios clínicos – em junho, o úl-
timo paciente voluntário a rece-
ber a dose experimental completa
cinco anos de acompanhamento.
A previsão do instituto é que,
entre junho e julho, o pedido de
registro seja submetido para aná-
lise da Agência Nacional de Vigi-
lância Sanitária (Anvisa).

Maior produtor de vacinas
e soros da América Latina e prin-
cipal produtor de imunobioló-
gicos do Brasil, o Butantan é
responsável pela maioria dos
soros utilizados no país contra
venenos de animais peçonhen-
tos, toxinas bacterianas e o ví-
rus da raiva.                Página 2

Ao participar da abertura
do Ano Judiciário de 2024, o
presidente Luiz Inácio Lula
da Silva defendeu na quinta-
feira (1º) a regulação das re-
des sociais no país, com puni-
ção para as empresas propri-
etárias pelos crimes cometi-
dos nas plataformas sob sua
responsabilidade.

“É preciso criminalizar
aqueles que incitam a violên-
cia nas redes sociais, mas
também é necessário respon-
sabilizar as empresas pelos

crimes que são cometidos nas
suas plataformas, a exemplo
da pedofilia, incentivo a mas-
sacres nas escolas e estimu-
lar a mutilação de adolescen-
tes e crianças”, defendeu em
discurso.

Para o presidente, a
regulação deve ser feita de
maneira democrática, levando
em conta os benefícios propor-
cionados pela tecnologia, bem
como o “retrocesso nas con-
quistas pelas quais tanto luta-
mos”.                    Página 4

Governo de SP destina
 R$ 90 milhões de seguro

rural para produtores

O Ministério das Relações
Exteriores (MRE)manifestou
preocupação com a redução das
contribuições financeiras à
Agência das Nações Unidas de
Assistência e Obras para os Re-
fugiados da Palestina no Orien-
te Próximo (UNRWA), após de-
núncias de envolvimento de
funcionários da ONU no confli-
to que começou em outubro do

Itamaraty aponta risco à
população de Gaza com
suspensão de doações

ano passado, na fronteira de Is-
rael com a Faixa de Gaza.

Com a suspensão das contri-
buições à agència internacional
por algumas nações, o Itamaraty
vê risco de agravamento da crise
humanitária no território palesti-
no. Gaza é alvo de operações mi-
litares israelenses desde outubro
e sofre com a destruição da infra-
estrutura civil.  Página 3

O Governo de São Paulo, por
meio da Secretaria de Agricultura
e Abastecimento, disponibilizou
R$ 90 milhões de Seguro Rural
para socorrer produtores rurais
prejudicados por adversidades
climáticas.

O volume é recorde e pode ser

acessado já a partir deste mês de
fevereiro. A subvenção tem como
objetivo amenizar os impactos
das perdas de produção, especi-
almente de grãos, causadas pela
seca e outras intempéries, além de
disponibilizar recursos para cus-
teios emergenciais.       Página 2
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Desde 2009, pesquisadores
do Instituto Butantan estudam a
produção de nova vacina contra
a dengue. O imunizante se encon-
tra atualmente em fase final de
ensaios clínicos – em junho, o
último paciente voluntário a re-
ceber a dose experimental com-
pleta cinco anos de acompa-
nhamento. A previsão do insti-
tuto é que, entre junho e julho,
o pedido de registro seja sub-
metido para análise da Agência
Nacional de Vigilância Sanitária
(Anvisa).

Maior produtor de vacinas e
soros da América Latina e prin-
cipal produtor de imunobioló-
gicos do Brasil, o Butantan é
responsável pela maioria dos
soros utilizados no país contra
venenos de animais peçonhen-
tos, toxinas bacterianas e o ví-
rus da raiva. Também responde
por grande volume da produção
nacional de vacinas – produz,
por exemplo, 100% das doses

contra o vírus influenza usadas
na Campanha Nacional de Vaci-
nação contra a Gripe.

Classificada pelo próprio Bu-
tantan como problema de saúde
pública no Brasil, a dengue con-
tabiliza um total de quatro soro-
tipos. O tipo 3, que não circula-
va de forma epidêmica no país
há mais de 15 anos, voltou a re-
gistrar casos. Quem pega den-
gue uma vez, portanto, pode ser
reinfectado por outro sorotipo.
Quando isso acontece, o qua-
dro pode evoluir para o que é
popularmente chamado de den-
gue grave, com risco aumenta-
do de morte do paciente.

Tetravalente e dose única
A vacina em desenvolvimen-

to pelo Butantan, assim como a
Qdenga, do laboratório japonês
Takeda, é tetravalente e contém
os quatro tipos do vírus atenua-
dos. “Por estarem enfraquecidos,
os vírus atenuados induzem a

produção de anticorpos sem cau-
sar a doença e com poucas rea-
ções adversas”, destacou o ins-
tituto. O imunizante brasileiro,
entretanto, conta com um diferen-
cial: será administrado em dose
única, contra as duas doses ne-
cessárias da Qdenga.

Produção
O caminho para a produção

da vacina inclui os seguintes
passos: o cultivo do vírus atenu-
ado em células Vero do macaco
verde africano, técnica ampla-
mente conhecida e estudada pela
ciência, segundo o Butantan; o
material é purificado e segue para
formulação; em seguida, é feita a
liofilização, processo que trans-
forma o líquido em pó; por fim, é
criado o diluente para ser adicio-
nado ao pó no momento da apli-
cação da vacina.

Eficácia
No caso da vacina contra a

dengue do Butantan, a dose é
feita em parceria com o Instituto
Nacional de Saúde Americano
(NIH) e a farmacêutica MSD. Os
ensaios clínicos, neste momen-
to, estão na fase 3. O imunizante
foi administrado em mais de 16
mil pessoas e, atualmente, a equi-
pe acompanha os últimos volun-
tários incluídos. Os estudos mos-
tram os seguintes resultados:

- Fase 1 do ensaio clínico:

100% de geração de anticor-
pos em pessoas que já tive-
ram dengue e 90% de geração
de anticorpos em indivíduos
que nunca haviam tido conta-
to com o vírus.

- Fase 2 do ensaio clínico (vo-
luntários receberam duas doses):
100% de taxa de soroconversão
após a primeira dose em pessoas
que já tiveram dengue e 92,6%
de taxa de soroconversão em in-
divíduos que nunca foram infec-
tados. Oitenta por cento dos vo-
luntários produziram anticorpos
contra os quatro sorotipos.

- Fase 3 do ensaio clínico
(dados primários): 79,6% de efi-
cácia geral, 89,2% de eficácia
naqueles que já tinham contra-
ído dengue e 73,5% de eficácia
em quem nunca teve contato
com o vírus.

“Das mais de 10 mil pessoas
que receberam o imunizante na
fase 3, apenas três (menos de
0,1%) apresentaram eventos ad-
versos graves e todos se recu-
peraram totalmente. A frequência
de eventos adversos foi seme-
lhante entre as três faixas etárias
(2-6, 7-17 e 18-59 anos)”, infor-
mou o Butantan.

Anvisa
A Anvisa informou já ter se

reunido com o Instituto Butan-
tan para tratar da vacina contra
dengue que vem sendo desen-

volvida pelo laboratório. A atual
fase 3 de pesquisa clínica é clas-
sificada pela agência como “eta-
pa essencial” para definir de for-
ma científica o perfil de seguran-
ça e eficácia da dose.

“Durante a reunião, a equipe
do Butantan apresentou alguns
dados preliminares do estudo clí-
nico que ainda está em andamen-
to. À medida que o estudo clíni-
co avançar, novos dados e infor-
mações complementares pode-
rão ser apresentados pelo insti-
tuto para discussão com a Anvi-
sa, com vistas à futura aprova-
ção da vacina, caso os resulta-
dos clínicos comprovem sua se-
gurança e eficácia.”

Chikungunya
Em dezembro, o instituto

enviou à Anvisa pedido de re-
gistro definitivo para uso no
Brasil de sua candidata à va-
cina contra o chikungunya,
desenvolvida em parceria com
a farmacêutica franco-austrí-
aca Valneva. O imunizante se
mostrou seguro e imunogêni-
co em dois ensaios clínicos de
fase 3, sendo o segundo co-
ordenado pelo Instituto Bu-
tantan em voluntários adoles-
centes no Brasil.

O estudo mostrou que a va-
cina induziu a produção de anti-
corpos neutralizantes em 98,8%
dos voluntários. Em novembro,

o imunizante foi aprovado para
uso nos Estados Unidos pela
Food and Drug Administration
(FDA), agência reguladora nor-
te-americana.

Casos
Nas primeiras semanas de

2024, o Brasil registrou um acu-
mulado de 243.721 casos prová-
veis de dengue. Há ainda 24 mor-
tes confirmadas e 163 em investi-
gação. Com base nos números, a
incidência da dengue no país é
de 120 casos para cada grupo de
100 mil habitantes.

No balanço anterior, o país
registrava 15 mortes e 217.841
casos prováveis da doença. Ha-
via ainda 149 óbitos em investi-
gação.

Dados do Ministério da Saú-
de mostram ainda que nas pri-
meiras semanas de 2024 foram
contabilizados 14.958 casos
prováveis de chikungunya. Há
ainda 3 mortes confirmadas e 12
em investigação. A incidência
da doença no país é de 7,4 ca-
sos para cada grupo de 100 mil
habitantes.

No balanço anterior, o país
contabilizava 12.838 casos de
chikungunya, doença também
transmitida pelo mosquito Aedes
aegypti. Haviam sido confirma-
das 3 mortes pela doença e 11
estavam em investigação. (Agên-
cia Brasil)

Mortes causadas pela PM dobram
na Baixada Santista em 2023

As mortes causadas por ação
da Polícia Militar (PM) mais do
que dobraram na região da Bai-
xada Santista, no litoral paulista.
Segundo os dados divulgados
pela Secretaria de Estado da Se-
gurança Pública de São Paulo
(SSP-SP) publicados no Diário
Oficial na quinta-feira (1º), 72 pes-
soas foram mortas por policiais
militares em 2023, em 2022, as
ações da corporação causaram 34
mortes na região.

Em Santos, os policiais mili-
tares em serviço foram respon-
sáveis por 16 mortes no ano pas-
sado. Em 2022, as ações da cor-
poração na cidade resultaram na
morte de 14 pessoas. Em Guaru-
já, as mortes decorrentes do tra-
balho da Polícia Militar passaram
de quatro em 2022 para 27, no ano
passado. Em São Vicente foram
12 registros em 2023, enquanto
em 2022 os policiais em serviço

mataram sete pessoas.

No estado
Em todo o estado, as mortes

por policiais militares em serviço
aumentaram 38% em 2023, pas-
sando de 256, em 2022, para 353.
Na capital paulista, as mortes pro-
vocadas pelos agentes da corpo-
ração passaram de 75, em 2022,
para 92, no ano passado, um au-
mento de 22%.

Operação Escudo
Na Baixada Santista, mais da

metade das mortes (38) ocorre-
ram no período de três meses, de
23 de julho a 21 de setembro.
Dentro desse período foi realiza-
da a chamada Operação Escudo.
A ação foi uma reação do gover-
no estadual ao assassinato do
policial militar Patrick Bastos dos
Reis. O soldado da Rondas Os-
tensivas Tobias Aguiar (Rota) foi

baleado no último dia 27 de ju-
lho, em Guarujá.

A operação, que resultou na
morte de 28 pessoas em 40 dias,
recebeu diversas denúncias de
violações de direitos. O Conse-
lho Nacional de Direitos Huma-
nos (CNDH) coletou relatos de
execuções que teriam ocorrido
durante as ações.

Em dezembro, dois policiais
se tornaram réus por uma execu-
ção que teriam cometido durante
a operação. A denúncia do Mi-
nistério Público levou em consi-
deração as imagens das câmeras
corporais, os relatos de testemu-
nhas e os laudos periciais.

Na ocasião, a SSP-SP afir-
mou que a existência da denún-
cia não desqualificaria a opera-
ção “que em 40 dias prendeu
976 suspeitos, dos quais 388
eram procurados da Justiça,
apreendeu 119 armas e quase

uma tonelada de drogas”.

Sem armas e sem drogas
Um relatório divulgado pela

Defensoria Pública de São Paulo
em agosto de 2023 mostrou que
90% das pessoas presas em fla-
grante durante a Operação Escu-
do estavam desarmadas. Além dis-
so, em 67% dos casos, não houve
apreensão de drogas. Outro dado
observado pela defensoria é que
mais da metade dos detidos (55%
do total) eram réus primários.

O relatório apontou ainda que
sete em cada dez pessoas que
foram presas em flagrante na ope-
ração têm entre 18 e 34 anos e
60% se declaram pardas.

A reportagem da Agência
Brasil entrou em contato com a
SSP-SP para comentar o aumen-
to das mortes causadas pela po-
lícia e aguarda resposta. (Agên-
cia Brasil)

Governo de SP destina R$ 90 milhões
de seguro rural para produtores

O Governo de São Paulo, por
meio da Secretaria de Agricultu-
ra e Abastecimento, disponibili-
zou R$ 90 milhões de Seguro Ru-
ral para socorrer produtores ru-
rais prejudicados por adversida-
des climáticas.

O volume é recorde e pode
ser acessado já a partir deste mês
de fevereiro. A subvenção tem
como objetivo amenizar os impac-
tos das perdas de produção, es-
pecialmente de grãos, causadas

pela seca e outras intempéries,
além de disponibilizar recursos
para custeios emergenciais.

O secretário de Agricultura e
Abastecimento do Estado de
SP, Guilherme Piai, esclareceu
que a liberação do crédito é
uma resposta do Governo do
Estado diante das estimativas
de quebra de safra. “Não te-
mos tempo. Há produtores
que podem ter perdas signifi-
cativas e que afetam toda a

cadeia da agroindústria”. com-
plementou.

O Instituto de Economia Agrí-
cola, órgão ligado à Secretaria de
Agricultura e Abastecimento,
prevê uma quebra de cerca de
28% na produção de soja na atu-
al safra. Nos últimos anos, São
Paulo se tornou um importante
produtor do setor, com destaque
para regiões no sudoeste do es-
tado, como Itapeva e Ourinhos,
onde o crescimento de área plan-

tada é de mais de 10% em três
safras consecutivas. Além da
soja, o IEA também estima per-
das de 30% na safra do milho e
de 22% na de amendoim.

A subvenção do Governo de
SP tem teto de até R$ 25 mil do
prêmio do seguro rural, podendo
ser utilizado neste limite em quan-
tas culturas/produções que de-
sejar. Qualquer produtor prejudi-
cado pode acessar o crédito e não
há teto de renda.

Governador inaugura nova sede da
Força Tática da PM no centro de SP

As ações do Governo de São
Paulo para reforçar a segurança
na região central da capital e com-
bater a criminalidade ganham um
importante reforço na quinta-fei-
ra (1). O governador Tarcísio de
Freitas inaugurou a sede própria
da Companhia de Força Tática do
7º Batalhão Metropolitano da Po-
lícia Militar na rua Vitória, com
atendimento 24 horas e presença
permanente nas regiões da Re-
pública e dos Campos Elíseos.

A cerimônia teve a participação
do vice-governador Felicio Ramu-
th, o secretário estadual de Segu-
rança Pública, Guilherme Derrite,
comandantes da PM e delegados
da Polícia Civil, o prefeito de São
Paulo, Ricardo Nunes, deputados,
vereadores, autoridades estaduais
e municipais, agentes das forças de
segurança, além de comerciantes e
moradores da região.

Antes da unidade própria da
República, a Força Tática ocupa-
va parte da sede do 7º Batalhão
Metropolitano da PM na avenida
Angélica, em Higienópolis. Com
a transferência, as imediações da
Praça da República e dos Campos
Elíseos ganham mais segurança
com a presença permanente de
equipes especializadas em patru-
lhamento tático motorizado, com
viaturas de maior porte e reforço
de armamentos e equipamentos.

“Estamos entregando à popu-
lação e aos policiais militares uma
importante estrutura que faz par-
te do nosso plano estratégico
não só para o patrulhamento, mas
para completar com cada vez mais
unidades de segurança nesta re-
gião. O centro é prioridade na
nossa gestão”, declarou o secre-
tário Guilherme Derrite.

De acordo com a Secretaria de

Segurança Pública, cerca de 5 mi-
lhões de pessoas transitam diari-
amente na área de atuação do 7º
Batalhão Metropolitano, que
abrange bairros como República,
Santa Ifigênia, Consolação, Bela
Vista, Sé, Liberdade e Higienópo-
lis. O efetivo da Força Tática na
região é de 48 policiais e 16 veícu-
los, sendo seis motocicletas.

O investimento para o funcio-
namento da nova sede será de R$
2,4 milhões ao longo do contrato
de aluguel por cinco anos. O imó-
vel tem três andares com aloja-
mentos, academia, banheiros ao
público, salas de operação, vagas
de estacionamento, reservas de
armas e ambientes adaptados para
pessoas com deficiência.

É a segunda instalação da PM
inaugurada pela gestão Tarcísio
de Freitas no centro da capital em
menos de cinco meses. Em 2023,

a região também recebeu a nova
sede da 2ª Companhia do 7º Bata-
lhão Metropolitano, na rua Dom
José de Barros, na República. A
unidade tem efetivo de 144 polici-
ais e apoio de 24 veículos.

A chegada das novas unida-
des policiais reforça o compro-
misso da gestão estadual de res-
taurar a sensação de segurança
no centro da capital. Nas próxi-
mas semanas, a região terá mais
de 600 policiais nas ruas com o
término da Operação Verão nos
municípios do litoral.

Simultaneamente, o Governo
do Estado está elaborando medi-
das como a contratação de PMs
aposentados e temporários para
funções administrativas, o que
poderá fazer com que o total de
agentes de segurança na região
central chegue a 2 mil ao longo
dos próximos meses.

CÂMARA (São Paulo)
Vereador Gilbertinho Nascimento (sem partido) deve reassu-

mir o mandato. Até o fim de março 2024 definirá pra qual partido
vai. O ex-prefeito Kassab filiou seu pai - que é deputado federal -
no PSD ...

.
PREFEITURA (São Paulo)
Hoje é o dia da volta da ex-prefeita Marta ao PT [no qual ela

tanto bateu muito ao sair]. Depois de 10 fevereiro 2024 - quando o
PT Lulista completará 44 anos - devem rolar outras ‘uniões’ e
‘reconstruções’

.
ASSEMBLEIA (São Paulo)
Deputado Tomé Abduch (Republicanos) deverá ter força pra

indicar e apoiar um nome da comunidade árabe como candidato à
maior e mais importante Câmara municipal do Brasil e da América
do Sul ?

.
GOVERNO (São Paulo)
Hoje é o dia do governador Tarcísio (Republicanos) mostrar

que faz política também com esquerdas. Com Lula (dono do PT),
vai dividir ônus e bônus de um túnel ligando a cidades de Santos
ao Guarujá

.
CONGRESSO (Brasil)
Bem mais magro e ‘editando’ como senador, Dino vai dar últi-

mas costuras com colegas [antes de assumir no Supremo] e apre-
sentar -por exemplo - projetos pra impedir acampamentos em fren-
te a quartéis ...

.
PRESIDÊNCIA (Brasil)
Percebam como o vice-presidente Alckmin faz questão de sen-

tar - literalmente - no banco de reservas do time em que Lula é o
capitão, o árbitro do jogo e o comandante das torcidas. Isso é que
é ser ‘mineiro’ ...

.
PARTIDOS (Brasil)
PP (ex-Arena) : 1º bombeiro (Polícia Militar SP) eleito vereador,

o major Palumbo encarnou ontem muitas histórias de meio Século
do grande incêndio no prédio (Joelma) vizinho da Câmara paulis-
tana ...

.
JUSTIÇAS (Mundo)
Ontem foi a vez do ex-ministro (aposentado do Supremo)

Lewandowski tomar posse como ministro (Justiça e Segurança
Pública). Vai ser canal direto e reto com Lula e com ex-colegas. Tá
podendo ...

.
ANO 32
Jornalista Cesar Neto publica coluna de política - cesarneto.com

- desde 1993 na imprensa (Brasil). Recebeu Medalha Anchieta
(Câmara São Paulo) e Colar Honra ao Mérito (Assembleia SP)
como referência das Liberdades Concedidas por DEUS



Entidades do setor produtivo
consideram tímido corte da Selic
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O corte de meio ponto per-
centual na taxa Selic (juros bási-
cos da economia) recebeu críti-
cas das entidades do setor pro-
dutivo. Segundo representantes
da indústria e as centrais sindi-
cais, os juros continuam altos,
travando a economia e encare-
cendo o crédito.

A Confederação Nacional da
Indústria (CNI) classificou de “in-
justificável” a decisão da quarta-
feira (31) do Comitê de Política
Monetária (Copom). Em nota, o
presidente da entidade, Ricardo
Alban, o Banco Central deve ter
maior compreensão da realidade
brasileira. Ele pediu mais ousa-
dia no ritmo de queda da taxa
Selic para diminuir significativa-
mente o custo financeiro das
empresas.

“É necessário e desejável
maior agressividade do Copom
para que ocorra uma redução mais
significativa do custo financeiro
suportado por empresas, que se
acumula ao longo das cadeias
produtivas, e consumidores. Sem
essa mudança urgente de postu-

ra, seguiremos penalizando não
só a economia brasileira, mas,
principalmente os brasileiros, com
menos emprego e renda”, criticou
Alban. Antes da reunião do Co-
pom, a CNI tinha soltado nota
pedindo um corte de 0,75 ponto
percentual.

Segundo a CNI, as expectati-
vas para a inflação em 2024 estão
abaixo do teto da meta, e o câm-
bio pode contribuir para contro-
lar a inflação. O comunicado lem-
brou que o dólar comercial caiu
de R$ 5,40 no início de 2023 para
R$ 4,90 neste ano.

A Federação das Indústrias
do Estado do Rio de Janeiro (Fir-
jan) emitiu comunicado em que
considera crucial a continuidade
das reduções da taxa Selic para a
economia. No entanto, a entida-
de afirma que existe espaço para
cortes mais intensos.

“O retorno da inflação à meta
em 2023 e a desaceleração do ín-
dice prévio de janeiro têm provo-
cado reduções nas expectativas
inflacionárias, especialmente
para o ano de 2024. Os cortes mais

acentuados dos juros também se
justificam pelos dados de curto
prazo, que indicam um cenário de
desaceleração da atividade eco-
nômica”, avalia a Firjan.

Centrais sindicais
As centrais sindicais também

criticaram a diminuição de 0,5
ponto, que chamaram de tímido.
A Confederação Única dos Tra-
balhadores (CUT) relacionou os
cortes na taxa Selic à queda do
desemprego para 7,8%, divulga-
da na quarta-feira (31) pelo Insti-
tuto Brasileiro de Geografia e Es-
tatística (IBGE)

Em nota, a CUT pediu cortes
mais agressivos. Para a central
sindical, os juros continuam al-
tos e prejudicam medidas do go-
verno para a recuperação da eco-
nomia. “Não tem como a Selic
prosseguir nesses níveis. Como
vamos implementar um projeto de
reindustrialização no Brasil, in-
vestir na saúde, em obras do
PAC, como o Estado irá conse-
guir somar dinheiro para tantas
áreas fundamentais, com os ju-

ros acima dos 10%?”, pondera a
presidenta da Confederação Na-
cional dos Trabalhadores do
Ramo Financeiro (Contraf-CUT),
Juvandia Moreira.

A Força Sindical tachou de
“tímida e insuficiente” a queda
de meio ponto percentual na Se-
lic. “Um pouco mais de ousadia
traria enormes benefícios para o
setor produtivo, que gera empre-
go e renda e anseia há tempos
por um crescimento expressivo
da economia. É um absurdo esta
mesmice dos tecnocratas do
Banco Central”, destacou a nota
da entidade.

“Juros em patamares estra-
tosféricos sangram as riquezas do
país, criam enormes obstáculos
ao desenvolvimento nacional e
comprometem a geração de pos-
tos de trabalho e os investimen-
tos sociais. Insistimos que a ma-
nutenção dos juros em patama-
res proibitivos trava a retomada
do crescimento econômico”, afir-
mou em nota o presidente da For-
ça Sindical, Miguel Torres.
(Agencia Brasil)

A Petrobras reduziu, na quin-
ta-feira (1º), o preço do gás na-
tural vendido pela estatal às dis-
tribuidoras em 2%, em média.
Segundo a empresa, os contra-
tos com as distribuidoras pre-
veem atualizações trimestrais
dos preços do produto.

Para o trimestre que come-
ça nesta quinta-feira, de acor-
do com a Petrobras, as referên-
cias foram uma queda de 3,6%
do petróleo e uma depreciação
de 1,5% do real frente ao dólar.

Ainda segundo a Petrobras,
as distribuidoras com contratos
vigentes em 2023 perceberam
uma redução de 22,2% ao lon-
go do ano.

“A Petrobras ressalta que o

Petrobras reduz preço do gás
natural em 2%

preço final do gás natural ao
consumidor não é determinado
apenas pelo preço de venda da
molécula pela companhia, mas
também pelo custo do transpor-
te até a distribuidora, pelo por-
tfólio de suprimento de cada
distribuidora, assim como por
suas margens (e, no caso do
GNV – Gás Natural Veicular, dos
postos de revenda) e pelos tri-
butos federais e estaduais”, in-
forma nota divulgada pela em-
presa.

A redução, que vigora des-
de a quinta-feira, não se refere
ao preço do gás liquefeito de
petróleo (GLP), ou seja o gás
de cozinha, que é envasado em
botijões. (Agencia Brasil)

O percentual de famílias com
dívidas, em atraso ou não, ficou
em 78,1% em janeiro deste ano. A
taxa ficou acima dos 77,6% de de-
zembro e dos 78% de janeiro de
2023. Dados são da Pesquisa de
Endividamento e Inadimplência
do Consumidor (Peic), divulgada
na quinta-feira (1º) pela Confede-
ração Nacional do Comércio de
Bens, Serviços e Turismo (CNC).

A parcela de famílias inadim-
plentes, isto é, aquelas endivida-
das que têm contas e dívidas em
atraso, recuou em janeiro. Os
28,3% registrados no mês são o
menor percentual desde março de
2022. Em janeiro de 2023, a taxa
havia sido 29,9%, enquanto em
dezembro, ficou em 28,8%.

O total de famílias que não
terão condição de pagar suas
contas ficou em 12% em janeiro
deste ano, abaixo dos 12,2% de
dezembro, mas acima dos 11,6%
de janeiro de 2023.

Inadimplência das
famílias é a menor em

quase dois anos
As famílias com renda de cin-

co a dez salários mínimos foram
as únicas com redução no endi-
vidamento. Por outro lado, tam-
bém foi a única faixa de renda com
aumento da inadimplência.

Por meio de nota divulgada à
imprensa, o presidente da CNC,
José Roberto Tadros, afirmou
que, de uma forma geral, a pes-
quisa de janeiro mostra um cená-
rio positivo para este ano.

“As pessoas estão conse-
guindo, aos poucos, quitar suas
dívidas para contrair outras e
adquirir novos produtos, plane-
jar viagens, enfim, voltar a con-
sumir com mais fôlego”, desta-
cou Tadros.

Entre os principais responsá-
veis pelo endividamento do con-
sumidor estão o cartão de crédi-
to (86,8%), os carnês (16,2%), o
crédito pessoal (9,7%) e os finan-
ciamentos de casa e de carro
(8,4%).  (Agencia Brasil)

Preço da gasolina e do diesel
sobem com novo ICMS

Desde a quinta-feira (1º),
abastecer o veículo e cozinhar
ficarão mais caros. O Imposto
sobre a Circulação de Mercado-
rias e Serviços (ICMS), tributo
cobrado pelos estados, vai su-
bir para a gasolina, o diesel e o
gás de cozinha.

O aumento reflete a decisão
de vários estados de reajustar
o ICMS para os produtos em
geral para compensar perdas de
receita.

Na maior parte dos casos, os
estados elevaram as alíquotas
gerais de 18% para 20%. Como
os combustíveis seguem um

sistema diferente de tributação,
os reajustes serão com valores
fixos em centavos.

O aumento foi aprovado em
outubro pelo Conselho Nacio-
nal de Política Fazendária (Con-
faz), órgão que reúne os secre-
tários estaduais de Fazenda.
Esse é o primeiro reajuste do
ICMS após a mudança do mo-
delo de cobrança sancionado
pelo ex-presidente Jair Bolsona-
ro em março de 2022.

Anteriormente, o ICMS inci-
dia conforme um percentual do
preço total definido por cada uni-
dade da federação. Agora, o im-

posto é cobrado conforme um
valor fixo por litro, no caso da
gasolina ou do diesel, ou por
quilograma, no caso do gás de
cozinha.

Ao considerar o preço médio
calculado pela Agência Nacional
do Petróleo, Gás e Biocombustí-
veis (ANP), o litro da gasolina
subirá em média para R$ 5,71. No
caso do diesel, o valor médio do
litro aumentará para R$ 5,95 (die-
sel normal) e mais de R$ 6 para o
diesel S-10, que tem menor teor
de chumbo.

O preço da gasolina e do die-
sel  ficaram mais caros desde

quinta-feira. Com um aumento de
R$ 0,15, a gasolina subirá em mé-
dia para R$ 5,71, levando em con-
ta o preço médio do produto ba-
seado na pesquisa de preços da
Agência Nacional do Petróleo,
Gás e Biocombustíveis (ANP). Já
o óleo diesel, terá um aumento
média de R$ 0,12, podendo che-
gar em média a R$ 5,95, e o Diesel
S-10 poderá ficar acima dos R$
6,00 por litro, em média.

No caso do gás de cozinha,
o preço médio do botijão de 13
quilos subiria, em média, de R$
100,98 para R$ 103,60. (Agen-
cia Brasil)

Os produtores paranaenses
de açúcar tiveram um bom ano
em 2023. Em valores, a exporta-
ção do produto cresceu 21%, ain-
da que o volume destinado ao
Exterior tenha decrescido 3,7%.
Esse é um dos assuntos analisa-
dos no Boletim de Conjuntura
Agropecuária referente à sema-
na de 26 de janeiro a 1º de feve-
reiro. O documento, preparado
pelo Departamento de Economia
Rural (Deral), da Secretaria de
Estado da Agricultura e do Abas-
tecimento (Seab), toma como
base o Agrostat, plataforma do
Ministério da Agricultura e Pe-
cuária que acompanha o comér-
cio do agronegócio.

Em 2023 os produtores do
Paraná exportaram 2,59 milhões
de toneladas de açúcar contra
2,69 milhões no ano anterior. No
entanto, a melhora nos preços
internacionais do produto fez
com que entrassem US$ 1,26 bi-
lhão no Estado, ante US$ 1,04
bilhão em 2022. Uma das razões
que influenciaram no valor foi a
queda na produção indiana, que
levou o país a adquirir o açúcar
paranaense, o que não acontecia
desde 2020.

Essas compras tiveram impor-
tância, mas os principais desti-
nos do açúcar paranaense foram
a Argélia, com 352 mil tonela-
das, e a Malásia, com 324 mil
toneladas. Há pelo menos dez
anos esses dois mercados man-
têm compras regulares, o que
supriu a ausência dos russos.
Depois de adquirir volume re-
corde de 1 milhão de toneladas
em 2008, a Rússia zerou as com-
pras no ano passado.

A atratividade dos preços do
açúcar fez com que o mix de pro-
dução paranaense passasse de
45% para 46% o volume direcio-
nado ao adoçante, de acordo com
dados da União da Indústria de
Cana-de-Açúcar – Unica. No en-
tanto, com uma safra de 35,2 mi-
lhões de toneladas de cana, a

Com apoio da Índia, exportação
de açúcar de cana rendeu 21%

aos paranaenses em 2023
produção de etanol também evo-
luiu, com 1,22 bilhão de litros, ou
12% de crescimento em relação
aos 1,09 bilhão de litros de 2022.

O Paraná também fez a melhor
exportação de milho na série his-
tórica iniciada em 1997. Foram 4,73
milhões de toneladas em 2023. O
recorde anterior tinha sido em
2019, quando foram vendidos 4,7
milhões de toneladas. O cenário
nacional também foi de recorde,
com 55,8 milhões de toneladas
exportados pelo Brasil.

Com o clima favorável na
maior parte do tempo, a colhei-
ta da soja avançou na última
semana. Foram colhidos mais
de 400 mil hectares no perío-
do, chegando a 19% da área
total estimada em 5,8 milhões
de hectares. Como ocorreram
chuvas, houve uma estabiliza-
ção em relação a perdas decor-
rentes da alta temperatura.

O boletim informa que até o
momento foram colhidos 12,6 mil
hectares de batata da primeira
safra, o que representa 86% da
superfície de lavoura, restando
2,2 mil hectares. Da área total es-
timada para a segunda safra, de
11,3 mil hectares, 47% já está se-
meada, o que representa 5,4 mil
hectares. Os núcleos de Guara-
puava e Pato Branco estão com
90% das suas expectativas de
cultivo no solo.

O preço médio mensal rece-
bido pelos bataticultores em no-
vembro passado foi R$ 52,08
pela saca de 25kg da batata lisa,
frente aos R$ 128,90 da semana
pretérita de 2024, o acréscimo
foi de 147,5%.

O preço da arroba do boi gor-
do vem sendo pressionada nas
últimas semanas, fruto do bai-
xo escoamento dos estoques
dos abatedouros. No fecha-
mento deste boletim estava co-
tada a R$ 247,20. No atacado, o
dianteiro custava R$ 12,82 o
quilo, enquanto o traseiro atin-
gia R$ 20,66. (AENPR)

Governo cria secretaria para
fiscalização das apostas esportivas

O Ministério da Fazenda
criou a Secretaria de Prêmios e
Apostas, que cuidará da regula-
mentação e fiscalização das apos-
tas esportivas de quota fixa, co-
nhecidas como bets, e os jogos
on-line.

De acordo com a pasta, a se-
cretaria será responsável ainda

por autorizar distribuição de prê-
mios, brindes, exploração de lo-
terias, ações de combate à lava-
gem de dinheiro, monitoramento
do mercado e prevenção ao jogo
compulsivo.

A secretaria terá três sub-
secretarias e 38 profissionais
lotados.

Em dezembro de 2023, o
presidente Luiz Inácio Lula da
Silva sancionou a lei que re-
gulamenta as bets, apostas es-
portivas de quota fixa em que
o apostador sabe exatamente
qual a taxa de retorno no mo-
mento da aposta.

A medida tributa empresas e

apostadores e define regras para
a exploração do serviço, além de
determinar a partilha da arreca-
dação.

A lei abrange apostas virtu-
ais, apostas físicas, evento real
de temática esportiva, jogo on-
line e eventos virtuais de jogos
on-line. (Agencia Brasil)

Itamaraty aponta risco à
população de Gaza com
suspensão de doações

O Ministério das Relações
Exteriores (MRE)manifestou pre-
ocupação com a redução das
contribuições financeiras à
Agência das Nações Unidas de
Assistência e Obras para os Re-
fugiados da Palestina no Orien-
te Próximo (UNRWA), após de-
núncias de envolvimento de
funcionários da ONU no confli-
to que começou em outubro do
ano passado, na fronteira de Is-
rael com a Faixa de Gaza.

Com a suspensão das con-
tribuições à agència internaci-
onal por algumas nações, o
Itamaraty vê risco de agrava-
mento da crise humanitária no
território palestino. Gaza é
alvo de operações militares is-
raelenses desde outubro e so-
fre com a destruição da infra-
estrutura civil. A população
tem sido forçada a se transfe-
rir e sofre com o colapso dos
sistemas de saúde, forneci-
mento de água, energia e dis-
tribuição de alimentos.

“As referidas denúncias não
devem ensejar redução das con-
tribuições imprescindíveis ao
funcionamento da UNRWA, em
cenário que pode levar ao co-
lapso das atividades da agência,
em contexto de grave crise hu-
manitária em Gaza e em prejuízo
do cumprimento de recente de-
cisão, de caráter juridicamente
vinculante, pela Corte Interna-

cional de Justiça (CIJ), sobre
o imperativo de garantir o
acesso humanitário aos cida-
dãos de Gaza”, diz nota divul-
gada pelo Ministério das Re-
lações Exteriores.

Segundo o MRE, a ajuda hu-
manitária prestada pela UNRWA
é ponto de apoio indispensável
à população civil palestina na-
quela região. “Desde 7 de outu-
bro de 2023, a UNRWA realiza
atendimento vital a mais de 1,4
milhão de pessoas na Faixa de
Gaza.” O Itamaraty lembra que
152 funcionários da agência, em
Gaza, foram mortos, desde o iní-
cio da ofensiva militar israelen-
se em resposta aos atos terro-
ristas do Hamas.

A nota informa ainda que o
Brasil acompanha com atenção
a investigação interna da ONU
sobre o suposto envolvimento
de funcionários da agência
que presta assistência aos pa-
lestinos. “O Brasil confia em
que as investigações, ora em
curso, conduzidas pelo Escri-
tório de Serviços de Supervi-
são Interna das Nações Uni-
das (OIOS), e que resultaram na
demissão de funcionários da
agência, chegarão a bom termo”,
acrescenta o Ministério das Re-
lações Exteriores.

Fim do conflito
O governo brasileiro reafir-

mou o pedido de interrupção das
hostilidades na região e também
de imediata libertação dos reféns
em poder do Hamas, organiza-
ção que controla a Faixa de Gaza.

Desde o início da crise, o go-
verno brasileiro tem reiterado a
defesa da solução de dois Esta-
dos na região. “O Brasil perma-
nece comprometido com a defe-
sa de um Estado palestino eco-
nomicamente viável convivendo
lado a lado com Israel, em paz e
segurança, dentro de fronteiras
mutuamente acordadas e inter-
nacionalmente reconhecidas,
que incluem a Faixa de Gaza e a
Cisjordânia, tendo Jerusalém
Oriental como sua capital.”

Suspensão de doações
No último sábado (27), a pró-

pria Agência das Nações Unidas
de Assistência e Obras para os
Refugiados da Palestina no
Oriente Próximo informou, por
meio de nota, que, até aquela
data, nove países tinham sus-
pendido temporariamente seus
financiamentos à UNRWA. De
acordo com a nota, a suspen-
são do financiamento ameaça o
trabalho humanitário em curso
em toda a região e, em especial,
na Faixa de Gaza, podendo até
ocorrer o encerramento das ati-
vidades da agência.

“É chocante ver uma sus-
pensão de fundos para a agên-

cia em reação às alegações con-
tra um pequeno grupo de funci-
onários, especialmente tendo em
conta a ação imediata que a
UNRWA tomou ao rescindir
seus contratos, demissão des-
ses funcionários, e solicitar uma
investigação independente e
transparente”, diz o texto.

Na publicação, a UNRWA,
criada em 1949 pelas Nações
Unidas, contextualizou o traba-
lho realizado em Gaza na presta-
ção de assistência a mais de 2
milhões de pessoas. “Muitos
estão com fome, enquanto o re-
lógio avança em direção a uma
fome iminente. A Agência gere
abrigos para mais de 1 milhão
de pessoas e fornece alimen-
tos e cuidados de saúde pri-
mários, mesmo no auge das
hostilidades.”

Na quinta-feira (1º), o co-
missário-geral da agência da
ONU, Philippe Lazzarini, publi-
cou na rede social X (antigo
Twitter) que a suspensão do fi-
nanciamento pelos países do-
adores já chega a US$ 440 mi-
lhões e que as atividades da
entidade na região podem ser
encerradas. “Se o financiamen-
to continuar suspenso, muito
provavelmente seremos força-
dos a encerrar as nossas opera-
ções, até o fim de fevereiro, não
só em Gaza, mas também em toda
a região.”  (Agencia Brasil)
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Travessia Securitizadora de Créditos Financeiros S.A.
CNPJ nº 38.042.694/0001-00 - NIRE 35.300.554.035

Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 26 de janeiro de 2024
1. Data, hora e local: Realizada às 9h do dia 26 de janeiro de 2024, na sede social da Travessia Securitizadora de Créditos Financeiros 
S.A. (“Companhia”), na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Tabapuã, nº 41, 13° andar, Itaim Bibi, CEP 04533-010. 2. 
Convocação e presença: Dispensada a convocação, conforme o disposto no artigo 124, §4º, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 
1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”), em decorrência de estarem presentes os acionistas titulares de ações 
representativas da totalidade do capital social da Companhia. 3. Mesa: Os trabalhos foram conduzidos pelo Sr. VINICIUS BERNARDES 
BASILE SILVEIRA STOPA, como Presidente, e pela Sra. Thais de Castro Monteiro, como Secretária. 4. Ordem do dia: Resolvem os acio-
nistas da Companhia deliberar sobre: (i) a alteração das características da 8ª (oitava) emissão de debêntures simples, não conversíveis 
em ações, da espécie quirografária, em série única, para colocação privada, com a instituição de regime fiduciário, da Companhia, las-
treadas em direitos creditórios de titularidade do Banco Master S.A. (“Cedente”), oriundos de transações financeiras, representadas por 
cédulas de crédito bancário, realizadas no âmbito do programa destinado a servidores públicos, aposentados, pensionistas, ex-partici-
pantes e beneficiários do Estado da Bahia, do Estado de São Paulo e da PREVI-BANERJ do Estado do Rio de Janeiro, mediante o uso do 
cartão de benefício consignado do Programa Credicesta, na modalidade saque, cujos respectivos pagamentos devidos são efetuados por 
dedução direta na folha de pagamento dos devedores (“Debêntures”, “Emissão” e “Direitos Creditórios”, respectivamente), conforme 
aprovadas na assembleia geral extraordinária da Companhia realizada em 29 de dezembro de 2023 (“AGE da 8ª Emissão”), tendo em 
vista que a Escritura (conforme abaixo definida) ainda não foi celebrada e, até o momento, as Debêntures não foram subscritas ou 
integralizadas; (ii) a autorização para a diretoria da Companhia (a) discutir, negociar e definir os termos e condições das Debêntures e 
que venham a ser aplicáveis à Emissão, desde que observado o disposto no item 5 abaixo; (b) negociar e celebrar todos os documentos 
necessários à formalização das deliberações desta assembleia e à realização, à formalização e ao aperfeiçoamento da Emissão, bem 
como quaisquer aditamentos aos referidos documentos, incluindo sem limitação, o “Instrumento Particular de Escritura da 8ª (oitava) 
Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, em Série Única, para Colocação Privada, da 
Travessia Securitizadora de Créditos Financeiros S.A., Lastreadas em Direitos Creditórios Financeiros Cedidos pelo Banco Master S.A.”, 
a ser celebrado entre a Companhia a Vórtx Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda. (“Agente Fiduciário” e “Escritura”, respec-
tivamente), o aditamento ao “Contrato de Promessa de Cessão e Aquisição de Direitos Creditórios e Outras Avenças”, celebrado entre a 
Companhia e o Cedente, com a interveniência da PKL One Participações Ltda. (“Contrato de Cessão”) e os demais instrumentos referen-
tes à Emissão; e (c) tomar todas as providências e praticar os atos necessários à implementação das deliberações ora tomadas; e (iii) a 
ratificação de todos os atos já praticados relacionados às deliberações das alíneas (i) e (ii) acima e à Emissão. 5. Deliberações: Após a 
discussão das matérias objeto da ordem do dia, os acionistas presentes, por unanimidade de votos e sem quaisquer restrições, delibe-
raram o quanto segue: (i) aprovar a alteração das características das Debêntures, conforme aprovadas na AGE da 8ª Emissão, tendo em 
vista que a Escritura ainda não foi celebrada e, até o momento, as Debêntures não foram subscritas ou integralizadas, as quais passarão 
a ser as seguintes: (a) Número da Emissão: a Emissão é a 8ª (oitava) emissão de debêntures da Companhia; (b) Valor Total da Emissão: 
o valor total da Emissão será de R$1.000.000.000,00 (um bilhão de reais) na Data de Emissão (conforme definida abaixo); (c) Número 
de Séries: a Emissão será realizada em série única; (d) Escriturador: o escriturador será a Itaú Corretora de Valores S.A., ou o seu 
sucessor a qualquer título (“Escriturador”); (e) Banco Liquidante: o banco liquidante será o Itaú Unibanco S.A., ou o seu sucessor a 
qualquer título (“Banco Liquidante”); (f) Destinação dos Recursos: os recursos oriundos da Emissão serão integralmente destinados ao 
pagamento das despesas da Emissão e do preço de aquisição ao Cedente, referente à aquisição dos Direitos Creditórios, nos termos do 
Contrato de Cessão; (g) Colocação das Debêntures: as Debêntures serão objeto de colocação privada e, portanto, não serão objeto de 
registro perante a Comissão de Valores Mobiliários ou a Associação Brasileira das Entidades dos Mercados Financeiro e de Capitais nem 
contarão com a intermediação de instituições integrantes do sistema de distribuição de valores mobiliários ou qualquer esforço de venda 
perante investidores; (h) Data de Emissão: para todos os fins e efeitos legais, a data de emissão das Debêntures será a data a ser prevista 
na Escritura (“Data de Emissão”); (i) Data de Início da Rentabilidade: para todos os fins e efeitos legais, a data de início da rentabilidade 
será a data em que ocorrer a 1ª (primeira) integralização das Debêntures; (j) Forma, Tipo e Comprovação de Titularidade: as Debêntures 
serão emitidas sob a forma nominativa e escritural, sem a emissão de cautelas e certificados, sendo que, para todos os fins de direito, a 
titularidade das Debêntures será comprovada pelo extrato de conta depósito emitido pelo Escriturador. Adicionalmente, com relação às 
Debêntures que estiverem registradas em nome dos respectivos titulares na B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão (Balcão B3) (“B3”), será 
expedido pela B3 o extrato em nome do respectivo titular de Debêntures (“Debenturista”), que será reconhecido como comprovante de 
titularidade das referidas Debêntures; (k) Conversibilidade: as Debêntures serão simples, ou seja, não conversíveis em ações de emissão 
da Companhia; (l) Espécie: as Debêntures serão da espécie quirografária, nos termos do artigo 58 da Lei das Sociedades por Ações; (m) 
Data de Vencimento: observado o disposto na Escritura, as Debêntures terão prazo de vencimento de 96 (noventa e seis) meses contado 
da Data de Emissão, vencendo, portanto, na data a ser prevista na Escritura (“Data de Vencimento”); (n) Valor Nominal Unitário: o valor 
nominal unitário das Debêntures será R$1.000,00 (mil reais), na Data de Emissão (“Valor Nominal Unitário”); (o) Quantidade de Debên-
tures: serão emitidas 1.000.000 (um milhão) de Debêntures; (p) Preço de Subscrição e Forma de Integralização: as Debêntures serão 
integralizadas por meio de chamadas de capital realizadas pela Companhia, nos termos a serem definidos na Escritura (“Chamadas de 
Capital”), em moeda corrente nacional (1) pelo Valor Nominal Unitário, na 1ª (primeira) data em que ocorrer a subscrição e a integraliza-
ção das Debêntures (“Data de Subscrição e Integralização”); ou (2) pelo Valor Nominal Unitário ou pelo saldo do Valor Nominal Unitário, 
acrescido da Remuneração (conforme definida abaixo), calculada pro rata temporis desde a 1ª (primeira) Data de Subscrição e Integra-
lização ou a Data de Pagamento (conforme definida abaixo) imediatamente anterior, se houver, até a data da efetiva integralização das 
Debêntures, caso as Debêntures sejam integralizadas após a 1ª (primeira) Data de Subscrição e Integralização; (q) Atualização do Valor 
Nominal Unitário: não haverá atualização monetária do Valor Nominal Unitário; (r) Remuneração: sobre o Valor Nominal Unitário ou o saldo 
do Valor Nominal Unitário incidirão, a partir da 1ª (primeira) Data de Subscrição e Integralização, juros remuneratórios correspondentes 
a uma taxa prefixada de 24,16% (vinte e quatro inteiros e dezesseis centésimos por cento) ao ano, com base em um ano de 360 (trezen-
tos e sessenta) dias (“Remuneração”). A Remuneração será calculada de forma exponencial e cumulativa, pro rata temporis por Dias 
Úteis decorridos, incidente sobre o Valor Nominal Unitário ou o saldo do Valor Nominal Unitário, desde a 1ª (primeira) Data de Subscrição 
e Integralização ou a Data de Pagamento imediatamente anterior, se houver (inclusive), o que tiver ocorrido por último, até a Data de 
Pagamento em questão (exclusive), de acordo com a fórmula a ser estabelecida na Escritura. Será considerada uma “Data de Pagamento” 
qualquer data em que for realizado o efetivo pagamento da Remuneração e da Amortização de Principal (conforme definida abaixo), nos 
termos da Escritura, inclusive em razão da Amortização Extraordinária Compulsória (conforme definida abaixo) ou do Resgate Antecipado 
Compulsório (conforme definido abaixo), observado que, enquanto não ocorrer a Amortização Extraordinária Compulsória ou o Resgate 
Antecipado Compulsório, a Data de Pagamento corresponderá à Data de Vencimento; (s) Pagamento da Remuneração: a Remuneração 
será integralmente paga na Data de Vencimento, observadas as disposições da Escritura, inclusive aquelas referentes à Amortização 
Extraordinária Compulsória e ao Resgate Antecipado Compulsório; (t) Amortização de Principal: o Valor Nominal Unitário será integralmente 
amortizado na Data de Vencimento, observadas as disposições da Escritura, inclusive aquelas referentes à Amortização Extraordinária 
Compulsória e ao Resgate Antecipado Compulsório (“Amortização de Principal”); (u) Local e Método de Pagamento: os pagamentos a que 
fizerem jus as Debêntures serão efetuados pela Companhia no respectivo vencimento utilizando-se, conforme o caso: (i) os procedimen-
tos adotados pela B3 para as Debêntures registradas em nome dos respectivos titulares na B3; e/ou (ii) os procedimentos adotados pelo 
Escriturador, para as Debêntures que não estejam registradas em nome dos respectivos titulares na B3; (v) Prorrogação dos Prazos: 
considerar-se-ão prorrogados os prazos referentes ao pagamento de qualquer obrigação pelas partes até o 1º (primeiro) Dia Útil subsequente, 
se a data do vencimento coincidir com dia que não seja Dia Útil, sem nenhum acréscimo aos valores a serem eventualmente pagos; (w) 
Encargos Moratórios: sem prejuízo da Remuneração, ocorrendo impontualidade no pagamento pela Companhia de qualquer quantia devida 
ao Debenturista nos termos da Escritura, os débitos em atraso vencidos e não pagos pela Companhia ficarão sujeitos, independentemente 
de aviso, notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial, aos seguintes encargos moratórios (“Encargos Moratórios”): (1) multa 
convencional, irredutível e de natureza não compensatória, de 2% (dois por cento); e (2) juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, 
calculados desde a data da inadimplência até a data do efetivo pagamento, ambos calculados sobre o valor devido e não pago; (x) 
Decadência dos Direitos aos Acréscimos: sem prejuízo do que vier a ser disposto na Escritura, o não comparecimento do Debenturista 
para receber o valor correspondente a quaisquer das obrigações pecuniárias da Companhia, nas datas previstas na Escritura, ou em 
comunicado publicado pela Companhia, não lhe dará direito ao recebimento da Remuneração ou dos Encargos Moratórios, no período 
relativo ao atraso no recebimento, sendo-lhe, todavia, assegurados os direitos adquiridos até a data do respectivo vencimento; (y) 
Repactuação: as Debêntures não serão objeto de repactuação programada; (z) Classificação de Risco: não será atribuída classificação 
de risco para as Debêntures; (aa) Prazo de Subscrição e Integralização: a subscrição e a integralização das Debêntures serão realizadas 
fora do ambiente da B3, em moeda corrente nacional, por meio das Chamadas de Capital; (bb) Pagamentos Condicionados: observado o 
disposto na Escritura e nos termos do artigo 5º da Resolução CMN nº 2.686, de 26 de janeiro de 2000, conforma alterada, e da Resolução 
CVM 60, o cumprimento das obrigações da Companhia de efetuar o pagamento da Amortização de Principal, da Remuneração e/ou 
quaisquer outros valores devidos nos termos da Escritura estão única e exclusivamente condicionados ao efetivo pagamento, em montante 
suficiente, dos Direitos Creditórios cedidos e dos investimentos permitidos, conforme vierem a ser definidos na Escritura; (cc) Amortiza-
ção Extraordinária Compulsória: a Companhia deverá realizar a amortização extraordinária compulsória das Debêntures nas hipóteses a 
serem descritas na Escritura; (dd) Resgate Antecipado Compulsório: a Companhia deverá realizar o resgate antecipado compulsório das 
Debêntures, com a incidência de prêmio, se houver, nas hipóteses a serem descritas na Escritura; (ee) Vencimento Antecipado: as 
Debêntures estarão sujeitas a eventos de vencimento usuais para este tipo de operação no mercado de capitais, nos termos a serem 
previstos na Escritura; (ff) Obrigações Adicionais da Companhia: a Companhia atenderá integralmente ao disposto na Resolução CVM 60, 
além das obrigações a serem definidas na Escritura e nos demais documentos relacionados à Emissão de que seja parte; e (gg) Demais 
Condições: todas as demais condições e regras específicas relacionadas à Emissão serão tratadas detalhadamente na Escritura. (ii) 
autorizar a diretoria da Companhia a (a) discutir, negociar e definir os termos e condições das Debêntures e que venham a ser aplicáveis 
à Emissão, desde que observado o disposto neste item 5; (b) negociar e celebrar todos os documentos necessários à formalização das 
deliberações desta assembleia e à realização, à formalização e ao aperfeiçoamento da Emissão, bem como quaisquer aditamentos aos 
referidos documentos, incluindo sem limitação, a Escritura, o aditamento ao Contrato de Cessão e os demais instrumentos referentes à 
Emissão; e (c) tomar todas as providências e praticar os atos necessários à implementação das deliberações ora tomadas; e (iii) ratificar 
todos os atos já praticados relacionados às deliberações das alíneas (i) e (ii) acima e à Emissão. 6. Encerramento: Nada mais havendo 
a ser tratado, foi oferecida a palavra a quem dela quisesse fazer uso e, como ninguém se manifestou, foram encerrados os trabalhos e 
suspensa a assembleia pelo tempo necessário à lavratura desta ata, nos termos do artigo 130, §1º, da Lei das Sociedades por Ações, a 
qual, após reaberta a sessão, foi lida, achada conforme, aprovada e por todos os presentes assinada. A presente ata é cópia fiel da via 
lavrada em livro próprio São Paulo, 26 de janeiro de 2024. Mesa: Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa - Presidente; Thais de 
Castro Monteiro - Secretária. Acionistas: Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa; Travessia Assessoria Financeira Ltda.
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Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 29 de dezembro de 2023
1. Data, hora e local: Realizada às 10:00h do dia 29 de dezembro de 2023, na sede social da Travessia Securitizadora de Créditos 
Financeiros S.A. (“Companhia”), na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Tabapuã, nº 41, 13° andar, Itaim Bibi, CEP 04533-
010. 2. Convocação e presença: Dispensada a convocação, conforme o disposto no artigo 124, §4º, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro 
de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”), em decorrência de estarem presentes os acionistas titulares de ações 
representativas da totalidade do capital social da Companhia. 3. Mesa: Os trabalhos foram conduzidos pelo Sr. Vinicius Bernardes Basile 
Silveira Stopa, como Presidente, e pela Sra. Thais De Castro Monteiro, como Secretária. 4. Ordem do dia: Resolvem os acionistas da 
Companhia deliberar sobre: (i) nos termos do artigo 59 da Lei das Sociedades por Ações, a realização da 8ª (oitava) emissão pela Com-
panhia de debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie quirografária, em série única, para colocação privada, lastreadas 
nos Direitos Creditórios (conforme definidos abaixo), nos termos Lei das S.A., da Lei nº 14.430, 3 de agosto de 2022, conforme alterada, 
da Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021, conforme alterada, e das demais normais legais e regulamentares aplicáveis, com 
a instituição de regime fiduciário (“Debêntures” e “Emissão”, respectivamente); (ii) a aquisição, pela Companhia, com recursos do 
patrimônio separado a ser constituído no âmbito da Emissão (“Patrimônio Separado”), de direitos creditórios de titularidade do Banco 
Master S.A. (“Cedente”), oriundos de transações financeiras, representadas por cédulas de crédito bancário, realizadas no âmbito do 
programa destinado a servidores públicos, aposentados, pensionistas, ex-participantes e beneficiários do Estado da Bahia, do Estado de 
São Paulo e da PREVI-BANERJ do Estado do Rio de Janeiro (“Devedores”), existentes de acordo com as leis e regulamentação aplicáveis, 
mediante o uso do cartão de benefício consignado do Programa Credicesta, na modalidade saque, cujos respectivos pagamentos devidos 
são efetuados por dedução direta na folha de pagamento dos Devedores (“Direitos Creditórios”), os quais constituem o lastro da Emissão, 
nos termos a serem estabelecidos no “Contrato de Promessa de Cessão e Aquisição de Direitos Creditórios e Outras Avenças” a ser 
celebrado entre o Cedente e a Companhia (“Contrato de Cessão”); (iii) a autorização para a diretoria da Companhia (a) discutir, negociar 
e definir os termos e condições das Debêntures e que venham a ser aplicáveis à Emissão, desde que observado o disposto no item 5 
abaixo; (b) negociar e celebrar todos os documentos necessários à formalização das deliberações desta assembleia e à realização, à 
formalização e ao aperfeiçoamento da Emissão, bem como quaisquer aditamentos aos referidos documentos, incluindo sem limitação, o 
“Instrumento Particular de Escritura da 8ª (oitava) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografá-
ria, em Série Única, para Colocação Privada, da Travessia Securitizadora de Créditos Financeiros S.A., Lastreadas em Direitos Creditórios 
Financeiros Cedidos pelo Banco Master S.A.”, a ser celebrado entre a Companhia a Vórtx Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários 
Ltda. (“Agente Fiduciário” e “Escritura”, respectivamente), o Contrato de Cessão e os demais instrumentos referentes à Emissão; e (c) 
tomar todas as providências e praticar os atos necessários à implementação das deliberações ora tomadas; (iv) a contratação dos 
prestadores de serviços da Emissão, incluindo, sem limitação, o Agente Fiduciário, o Escriturador, o Banco Liquidante e os assessores 
legais, podendo, para tanto, negociar e assinar os respectivos contratos; e (v) a ratificação de todos os atos já praticados relacionados 
às deliberações das alíneas (i) a (iv) acima e à Emissão. 5. Deliberações: Após a discussão das matérias objeto da ordem do dia, os 
acionistas presentes, por unanimidade de votos e sem quaisquer restrições, deliberaram o quanto segue: (i) aprovar a realização da 
Emissão, que terá as seguintes características: (a) Número da Emissão: a Emissão é a 8ª (oitava) emissão de debêntures da Companhia; 
(b) Valor Total da Emissão: o valor total da Emissão será de R$1.000.000.000,00 (um bilhão de reais) na Data de Emissão (conforme 
definida abaixo); (c) Número de Séries: a Emissão será realizada em série única; (d) Escriturador: o escriturador será a Itaú Corretora de 
Valores S.A., ou o seu sucessor a qualquer título (“Escriturador”); (e) Banco Liquidante: o banco liquidante será o Itaú Unibanco S.A., ou 
o seu sucessor a qualquer título (“Banco Liquidante”); (f) Destinação dos Recursos: os recursos oriundos da Emissão serão integralmente 
destinados ao pagamento das despesas da Emissão e do preço de aquisição ao Cedente, referente à aquisição dos Direitos Creditórios, 
nos termos do Contrato de Cessão; (g) Colocação das Debêntures: as Debêntures serão objeto de colocação privada e, portanto, não serão 
objeto de registro perante a Comissão de Valores Mobiliários ou a Associação Brasileira das Entidades dos Mercados Financeiro e de 
Capitais nem contarão com a intermediação de instituições integrantes do sistema de distribuição de valores mobiliários ou qualquer 
esforço de venda perante investidores; (h) Data de Emissão: para todos os fins e efeitos legais, a data de emissão das Debêntures será 
a data a ser prevista na Escritura (“Data de Emissão”); (i) Data de Início da Rentabilidade: para todos os fins e efeitos legais, a data de 
início da rentabilidade será a Data da Primeira Integralização das Debêntures (conforme definida abaixo); (j) Forma, Tipo e Comprovação 
de Titularidade: as Debêntures serão emitidas sob a forma nominativa e escritural, sem a emissão de cautelas e certificados, sendo que, 
para todos os fins de direito, a titularidade das Debêntures será comprovada pelo extrato de conta depósito emitido pelo Escriturador. 
Adicionalmente, com relação às Debêntures que estiverem custodiadas eletronicamente na B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão (“B3”), será 
expedido pela B3 o extrato em nome do respectivo titular de Debêntures (“Debenturista”), que será reconhecido como comprovante de 
titularidade das referidas Debêntures; (k) Conversibilidade: as Debêntures serão simples, ou seja, não conversíveis em ações de emissão 
da Companhia; (l) Espécie: as Debêntures serão da espécie quirografária, nos termos do artigo 58 da Lei das Sociedades por Ações; (m) 
Data de Vencimento: observado o disposto na Escritura, as Debêntures terão prazo de vencimento de 72 (setenta e dois) meses contado 
da Data de Emissão, vencendo, portanto, na data a ser prevista na Escritura (“Data de Vencimento”); (n) Valor Nominal Unitário: o valor 
nominal unitário das Debêntures será R$1.000,00 (mil reais), na Data de Emissão (“Valor Nominal Unitário”); (o) Quantidade de Debên-
tures: serão emitidas 1.000.000 (um milhão) Debêntures; (p) Preço de Subscrição e Forma de Integralização: as Debêntures serão inte-
gralizadas por meio de chamadas de capital realizadas pela Emissora, nos termos a serem definidos na Escritura (“Chamadas de Capital”), 
em moeda corrente nacional (1) pelo Valor Nominal Unitário, na data em que ocorrer a 1ª (primeira) integralização das Debêntures (“Data 
da Primeira Integralização”); ou (2) pelo Valor Nominal Unitário, acrescido da Remuneração (conforme definida abaixo), calculada pro rata 
temporis desde a Data da Primeira Integralização ou a Data de Pagamento (conforme definida abaixo) imediatamente anterior, conforme 
o caso, até a data da efetiva integralização das Debêntures, caso as Debêntures sejam integralizadas após a Data da Primeira Integrali-
zação; (q) Atualização do Valor Nominal Unitário: não haverá atualização monetária do Valor Nominal Unitário; (r) Remuneração: sobre o 
Valor Nominal Unitário ou o saldo do Valor Nominal Unitário incidirão, a partir da Data da Primeira Integralização, juros remuneratórios 
correspondentes a uma taxa prefixada de 1,65% (um inteiro e sessenta e cinco décimos por cento) ao mês (“Remuneração”). A Remu-
neração será calculada de forma exponencial e cumulativa, pro rata temporis, incidente sobre o Valor Nominal Unitário ou o saldo do Valor 
Nominal Unitário, desde a Data da Primeira Integralização ou a Data de Pagamento imediatamente anterior (inclusive), o que tiver ocorrido 
por último, até a Data de Pagamento em questão (exclusive), de acordo com a fórmula a ser estabelecida na Escritura; (s) Datas de 
Pagamento e Pagamento da Remuneração: a Remuneração será paga, mensalmente, em cada data de pagamento a ser prevista na 
Escritura (“Data de Pagamento”), até a Data de Vencimento, conforme o cronograma a ser previsto na Escritura; (t) Amortização de 
Principal: o Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário será amortizado, mensamente, em cada Data de Pagamento, 
conforme o cronograma a ser previsto na Escritura (“Amortização de Principal”); (u) Local e Método de Pagamento: os pagamentos a que 
fizerem jus as Debêntures serão efetuados pela Companhia no respectivo vencimento utilizando-se, conforme o caso: (i) os procedimen-
tos adotados pela B3 para as Debêntures custodiadas eletronicamente na B3; e/ou (ii) os procedimentos adotados pelo Escriturador, para 
as Debêntures que não estejam custodiadas eletronicamente na B3; (v) Prorrogação dos Prazos: considerar-se-ão prorrogados os prazos 
referentes ao pagamento de qualquer obrigação pelas partes até o 1º (primeiro) Dia Útil subsequente, se a data do vencimento coincidir 
com dia que não seja Dia Útil, sem nenhum acréscimo aos valores a serem eventualmente pagos; (w) Encargos Moratórios: sem prejuízo 
da Remuneração, ocorrendo impontualidade no pagamento pela Companhia de qualquer quantia devida ao Debenturista nos termos da 
Escritura, os débitos em atraso vencidos e não pagos pela Companhia ficarão sujeitos, independentemente de aviso, notificação ou 
interpelação judicial ou extrajudicial, aos seguintes encargos moratórios (“Encargos Moratórios”): (1) multa convencional, irredutível e de 
natureza não compensatória, de 2% (dois por cento); e (2) juros moratórios à razão de 1% (um por cento) ao mês, calculados desde a 
data da inadimplência até a data do efetivo pagamento, ambos calculados sobre o montante devido e não pago; (x) Decadência dos 
Direitos aos Acréscimos: sem prejuízo do que vier a ser disposto na Escritura, o não comparecimento do Debenturista para receber o valor 
correspondente a quaisquer das obrigações pecuniárias da Companhia, nas datas previstas na Escritura, ou em comunicado publicado 
pela Companhia, não lhe dará direito ao recebimento da Remuneração e/ou Encargos Moratórios, no período relativo ao atraso no rece-
bimento, sendo-lhe, todavia, assegurados os direitos adquiridos até a data do respectivo vencimento ou pagamento; (y) Repactuação: as 
Debêntures não serão objeto de repactuação programada; (z) Classificação de Risco: não será atribuída classificação de risco para as 
Debêntures; (aa) Prazo de Subscrição e Integralização: a subscrição e a integralização das Debêntures serão realizadas fora do ambiente 
da B3, em moeda corrente nacional, por meio das Chamadas de Capital; (bb) Pagamentos Condicionados: observado o disposto na 
Escritura e nos termos do artigo 5º da Resolução CMN nº 2.686, de 26 de janeiro de 2000, conforma alterada, e da Resolução CVM 60, o 
cumprimento das obrigações da Companhia de efetuar o pagamento da Amortização de Principal, da Remuneração e/ou quaisquer outros 
valores devidos nos termos da Escritura estão única e exclusivamente condicionados ao efetivo pagamento, em montante suficiente, dos 
Direitos Creditórios cedidos e dos investimentos permitidos, conforme vierem a ser definidos na Escritura; (cc) Amortização Extraordiná-
ria Compulsória: a Companhia deverá realizar a amortização extraordinária compulsória das Debêntures nas hipóteses a serem descritas 
na Escritura; (dd) Resgate Antecipado Compulsório: a Companhia deverá realizar o resgate antecipado compulsório das Debêntures, com 
a incidência de prêmio, se houver, nas hipóteses a serem descritas na Escritura; (ee) Vencimento Antecipado: as Debêntures estarão 
sujeitas a eventos de vencimento usuais para este tipo de operação no mercado de capitais, nos termos a serem previstos na Escritura; 
(ff) Obrigações Adicionais da Companhia: a Companhia atenderá integralmente ao disposto na Resolução CVM 60, além das obrigações 
a serem definidas na Escritura e nos demais documentos relacionados à Emissão de que seja parte; e (gg) Demais Condições: todas as 
demais condições e regras específicas relacionadas à Emissão serão tratadas detalhadamente na Escritura. (ii) aprovar a aquisição, pela 
Companhia, com recursos do Patrimônio Separado, dos Direitos Creditórios, os quais constituem o lastro da Emissão, nos termos a serem 
estabelecidos no Contrato de Cessão; (iii) autorizar a diretoria da Companhia a (a) discutir, negociar e definir os termos e condições das 
Debêntures e que venham a ser aplicáveis à Emissão, desde que observado o disposto no item 5 acima; (b) negociar e celebrar todos os 
documentos necessários à formalização das deliberações desta assembleia e à realização, à formalização e ao aperfeiçoamento da 
Emissão, bem como quaisquer aditamentos aos referidos documentos, incluindo sem limitação, a Escritura, o Contrato de Cessão e os 
demais instrumentos referentes à Emissão; e (c) tomar todas as providências e praticar os atos necessários à implementação das deli-
berações ora tomadas; (iv) contratar dos prestadores de serviços da Emissão, incluindo, sem limitação, o Agente Fiduciário, o Escritura-
dor, o Banco Liquidante e os assessores legais, podendo, para tanto, negociar e assinar os respectivos contratos; e (v) ratificar de todos 
os atos já praticados relacionados às deliberações das alíneas (i) a (iv) acima e à Emissão. 6. Encerramento: Nada mais havendo a ser 
tratado, foi oferecida a palavra a quem dela quisesse fazer uso e, como ninguém se manifestou, foram encerrados os trabalhos e suspensa 
a assembleia pelo tempo necessário à lavratura desta ata, nos termos do artigo 130, §1º, da Lei das Sociedades por Ações, a qual, após 
reaberta a sessão, foi lida, achada conforme, aprovada e por todos os presentes assinada. A presente ata é cópia fiel da via lavrada em 
livro próprio São Paulo, 29 de dezembro de 2023. Mesa: Silveira Stopa - Presidente; Thais de Castro Monteiro - Secretária. Acionistas: 
Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa; Travessia Assessoria Financeira Ltda.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1001928-70.2022.8.26.0010 O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 2ª Vara Cível, do Foro Regional X - Ipiranga, Estado de São Paulo, Dr(a). LIGIA MARIA TEGAO NAVE, na forma
da Lei, etc. FAZ SABER a(o) SILVIA REGINA REPE, Brasileira, Casada, Comerciante, CPF 05331019803, com
endereço à Rua Xavier de Almeida, 918, Apt 71, Ipiranga, CEP 04211-001, São Paulo - SP e MICHAEL BIRNER, CPF
33147795853, com endereço à Rua Xavier de Almeida, 918, Apt 71, Ipiranga, CEP 04211-001, São Paulo - SP, que
lhe foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de Condominio Vila Imperial, alegando em
síntese: ser credor da quantia de R$ 2.402,44 (dois mil, quatrocentos e dois reais e quarenta e quatro centavos) –
atualizada em abril de 2022, referente as cotas condominiais ordinárias e extraordinárias, com seus encargos, do
período de julho/2020 até fevereiro/2022, decorrente da vaga 343P, localizada no Condomínio exequente. Encontrando-
se o executado em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos
da ação proposta e para que, findo o prazo do presente edital (que começará a fluir após a primeira publicação), em
03 dias pague o débito no valor de R$ R$ 2.402,44 (dois mil, quatrocentos e dois reais e quarenta e quatro centavos)
– atualizada em abril de 2022, sob pena de serem penhorados livremente tantos bens quantos bastem para a
garantia da execução, podendo o executado apresentar defesa, sob a forma de embargos, no prazo de 15 dias,
que fluirá após o decurso do prazo do presente edital. Não sendo apresentados embargos, o executado será
considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital publicado na forma da lei.
NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 07 de dezembro de 2023.

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1032459-47.2014.8.26.0002 O(A) MM. Juiz(a)
de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). FABIANA FEHER
RECASENS, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) JOAO MARINHO COELHO - ESQUADRIAS METALICAS -
ME, CNPJ 09.652.936/0001-71, com endereço à Rua Bento Rodrigues, 402, lote 2B quadra 10-B, Jardim
Tupi, CEP 04939-120, São Paulo - SP, que lhe foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por
parte de ALTURA LOCAÇÃO, COMÉRCIO E IMPORTAÇÃO DE ANDAIMES E EQUIPAMENTOS LTDA, onde
procedeu-se a penhora sobre ao valor de R$ 3.009,32. E, estando a executada em lugar ignorado, foi
deferida a sua intimação da Penhora por edital, para que, no prazo de 15 dias, a fluir após os 20 dias supra,
ofereçam impugnação, onde, no qual, havendo ausência de manifestação, prosseguirá o feito em seus
ulteriores termos da lei e cominações. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da
lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 15 de dezembro de 2023.

RICARDO NAHAT, Oficial do 14° Registro de Imóveis desta Capital, República
Federativa do Brasil, a requerimento da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, a todos que
o presente edital virem ou interessar possa que, GISELE DO NASCIMENTO FEITOSA,
brasileira, solteira, maior, vendedora, RG nº 320.586.418-SSP/SP, CPF nº
344.185.218,44, domiciliada nesta Capital, residente na Rua Samuel Ferreira nº 39,
Vila Conde do Pinhal, fica intimada a purgar a mora referente a 14 (catorze) prestações
em atraso, vencidas de 01/11/2022 a 01/12/2023, no valor de R$33.303,08 (trinta e
três mil, trezentos e três reais e oito centavos), e respectivos encargos atualizado na
data de hoje no valor de R$33.434,29 (trinta e três mil, quatrocentos e trinta e quatro
reais e vinte nove centavos), que atualizado até 03/02/2024, perfaz o valor de
R$41.931,42 (quarenta e um mil, novecentos e trinta e um reais e quarenta e dois
centavos), cuja planilha com os valores diários para purgação de mora está nos autos,
cujo financiamento foi concedido pela CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, para aquisição
do imóvel localizado na Rua Primeiro de Agosto, nº 253, apartamento nº 23, localizado
no 2º pavimento do Bloco D do empreendimento denominado Residencial Crescer
Cursino, na Saúde – 21º Subdistrito, objeto de “Instrumento Particular de Alienação
Fiduciária em Garantia com Força de Escritura Pública” devidamente registrado sob n°
4 na matrícula nº 211.091. O pagamento haverá de ser feito no 14º Oficial de Registro
de Imóveis, situado nesta Capital, na Rua Jundiaí nº 50, 7º andar, Ibirapuera, no
horário das 9:00 às 11:30 e das 13:30 às 16hs, dentro do prazo de 15 (quinze) dias, a
fluir após a última publicação deste. Fica a fiduciante desde já advertida de que,
decorrido o prazo de 15 (quinze) dias sem a purgação da mora, o Oficial deste
Registro, certificando este fato, promoverá, à vista da prova do pagamento, pela
fiduciária, do imposto de transmissão “inter vivos”, a averbação da consolidação da
propriedade do citado imóvel em nome da fiduciária, CAIXA ECONÔMICA FEDERAL,
nos termos do art. 26, § 7º, da Lei nº 9.514/97, após o que o mesmo imóvel será
levado a público leilão, de acordo com o procedimento previsto no art. 27 da mesma
Lei. São Paulo, 17 de janeiro de 2024. O Oficial.
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EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0013752-36.2023.8.26.0001 O MM. Juiz de Direito da 8ª Vara 
Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr. JOSE FABIANO CAMBOIM DE LIMA, na forma da Lei, etc. FAZ 
SABER a PAULO ROGÉRIO CARDOSO DA SILVA, CPF 126.354.088-07, que por este Juízo, tramita de uma ação de 
Cumprimento de sentença, movida por Raul Ribeiro Leite. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, nos termos do 
artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo de 15 dias úteis, que fluirá após 
o decurso do prazo do presente edital, pague a quantia de R$ 302.085,65 (08/2023), devidamente atualizada, sob pena de 
multa de 10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios de 10% (art.523 e parágrafos, do CPC). Fica ciente, ainda, que 
nos termos do artigo 525 do CPC transcorrido o período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 
dias úteis para que o executado, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua 
impugnação. Será o presente edital publicado na forma da lei. NADA MAIS. São Paulo, 21 de setembro de 2023.                    |2,3| 

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0028866-92.2012.8.26.0003/01 O(A) MM.Juiz(a) de Direito 
da 2ª Vara Cível,do Foro Regional III - Jabaquara, Estado de São Paulo, Dr(a). Jomar Juarez Amorim, na forma da 
Lei, etc. FAZ SABER a Teresinha Ribeiro Rosa CPF 837.571.807-63, Arlindo de Oliveira Santos, Aparecida Marlene 
Ribeiro Santos CPF 012.577.146-00, Angela Regina Magalhães Ribeiro,Alexandre Ramos Ribeiro CPF 096.360.966-
34, Maria José Ribeiro Kreslins CPF 990.036.198-91 e Peter Kreslins, que por este Juízo, tramita de uma ação de 
Cumprimento de sentença movida por parte de Mills Estruturas e Serviços de Engenharia S/A.  Encontrando-se os 
réus em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua INTIMAÇÃO, por EDITAL, da PENHORA que recaiu sobre 
seu(s) bem(ns), bem como da AVALIAÇÃO, conforme termo/auto de penhora ou certidão da ARISP disponível para 
consulta na internet. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.                             |02,03| 

29ªVara Cível-Processo Digital nº:0067040-63.2018.8.26.0100 
Incidente de Desconsideração de Personalidade Jurídica-O-
brigações Requerente: Thais Lodovici Mullher Caravellas Re-
querido: T.H. Comércio Importação e Exportação Eireli e outro 
Edital de Citação.Prazo 20dias.Processo nº0067040-63.2018. 
8.26.0100.A Dra.DANIELA DEJUSTE DE PAULA,Juíza de Direito 
da 29ªVara Cível-Foro Central Cível/SP.Faz saber a Wang 
Tzutung CPF 213.686.458-01,que Thais Lodovici Muller Cara-
vellas ajuizou incidente de desconsideração de personalidade 
jurídica de T.H. Comércio Importação e Exportação Eireli 
CNPJ 02.336.715/0001-45,incluindo o sócio Wang Tzutung, no 
pólo passivo.Estando o executado em lugar ignorado, expede-
se edital, para que em 15 dias se manifeste e requeira as 
provas cabíveis (art 135-CPC), sob pena de serem aceitos os 
fatos, nomeando-se curador especial em caso de revelia. Será 
o edital afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.    |2,3| 

EDITAL DE CITAÇÃO-PRAZO DE 20DIAS.PROCESSO Nº1012294-40.2018.8.26.0001 A MM.JuÍza de Direito da 6ªVara Cível, do 
Foro Regional I-Santana,Estado de São Paulo,Dra.Gislaine Maria de Oliveira Conrado,na forma da Lei,etc.FAZ SABER a BENE-
DICTO CARMO DA SILVA,CPF 003.086.378-36,que lhe foi proposta uma ação de Despejo por Falta de Pagamento Cumulado 
Com Cobrança por parte de Mario de Almeida,objetivando condenar os réus ao pagamento de R$25.660,22(abril/2018), corrigidos 
monetariamente e acrescido de juros, referente aos alugueres e encargos locatícios do imóvel situado na rua Lamartine dos 
Santos, nº 111, Vila Maria, São Paulo/SP, bem como ao pagamento de custas, honorários e demais cominações. Encontrando-se 
o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para 
que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, purgue a mora ou apresente resposta. Não sendo 
contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, 
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 24 de outubro de 2022.   |02,03| 

EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS,EXPEDI-
DO NOS AUTOS DE INTERDIÇÃO DE LINDAMAR FREIRES 
DA SILVA, REQUERIDO POR MÔNICA DE FÁTIMA FREI-
RES DA SILVA - PROCESSO Nº1080131-04.2021.8.26.0100. 
O(A) MM.Juiz(a) de Direito da 1ªVara da Família e Sucessões, 
do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Eliane da 
Camara Leite Ferreira,na forma da Lei,etc.FAZ SABER aos 
que o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem que, 
por sentença proferida em 22/02/2023,foi decretada a INTERDI-
ÇÃO de LINDAMAR FREIRES DA SILVA,CPF 086.851.278-82, de-
clarando-o(a)absolutamente incapaz de exercer pessoalmen- 
te os atos da vida civil e nomeado(a) como CURADOR(A),em 
caráter DEFINITIVO,o(a) Sr(a).Monica de Fatima Freires da Sil-
va.O presente edital será publicado por três vezes,com inter-
valo de dez dias,e afixado na forma da lei.NADA MAIS.Dado e 
passado nesta cidade de São Paulo,aos 14 de agosto de 2023. 

FORTE SECURITIZADORA S.A.
CNPJ/ME nº 12.979.898/0001-70 - NIRE 35.300.512.944

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DE TITULARES DOS 
CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DAS 606ª E 607ª SÉRIES DA 

1ª EMISSÃO DA FORTE SECURITIZADORA S.A.
A FORTE SECURITIZADORA S.A., companhia securitizadora, com sede na Rua Fidêncio Ramos, 213, cj. 41, Vila Olímpia, CEP 04.551-010, 
na Cidade e Estado de São Paulo, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do (CNPJ) sob o nº 12.979.898/0001-70 
(“Securitizadora” ou “Emissora”), conforme disposto no Termo de Securitização de Créditos Imobiliários das 606ª e 607ª Séries da 1ª 
Emissão de Certificados de Recebíveis Imobiliários da Emissora (”Termo de Securitização”, “Emissão” e “CRI”, respectivamente), 
CONVOCA os titulares dos CRI (“Titulares de CRI”) para participarem de Assembleia Geral (“AGT CRI” ou “Assembleia”), a ser realizada, em 
1ª convocação, em 22 de fevereiro de 2024, às 15h, de modo exclusivamente digital, por meio da plataforma eletrônica Microsoft Teams, 
administrada pela Emissora, nos termos da Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60 de 23 de dezembro de 2021 
(“Resolução CVM 60”), cujo acesso deve ser feito por meio de link a ser encaminhado aos Titulares de CRI Credenciados (conforme definido 
abaixo), sem prejuízo da possibilidade de preenchimento e envio de instrução de voto a distância previamente à realização do conclave, para 
deliberar sobre os assuntos que compõem a seguinte Ordem do Dia: (i) a aprovação, ou não, da alteração do anexo II do Termo de 
Securitização pelo Anexo I ao presente Edital (disponível em https://fortesec.com.br/relacao-investidor/), e, consequentemente: (a) a 
alteração da Data de Vencimento Final dos CRI, que deixará de ser em 20 de julho de 2029 e passará a ser em 22 de dezembro de 2031; e 
(b) a alteração da curva de amortização dos CRI, observada a aprovação retroativa e em caráter de ratificação deste item caso os CRI sejam 
amortizados nos termos do Anexo I ao presente Edital na data de pagamento de fevereiro de 2024; (ii) a aprovação, ou não, da utilização 
dos recursos presentes na Conta Centralizadora após a aplicação da Ordem de Prioridade de Pagamentos em fevereiro de 2024 e que seriam 
destinados à Devedora para constituição de um fundo de despesas, que será destinado para cumprir com obrigações operacionais vencidas 
e não pagas pela Devedora (“Fundo de Despesas”). Os recursos do Fundo de Despesas poderão ser utilizados mediante pagamento direto 
aos credores da Devedora ou mediante repasse dos respectivos recursos à Devedora, observado que, nesta segunda hipótese, a Devedora 
receberá apenas quantias vinculadas a obrigações negociadas e integrantes de lista de passivos previamente aprovada pela Securitizadora, 
com o envio de comprovantes de pagamento à Securitizadora, que reembolsará os recursos correspondentes do Fundo de Despesas; (iii) A 
aprovação, ou não, da modificação temporária da Ordem de Prioridade de Pagamentos, para que passe a viger conforme o Anexo II ao 
presente Edital (disponível em https://fortesec.com.br/relacao-investidor/) no período entre fevereiro de 2024 (inclusive) e setembro de 
2024 (inclusive); (iv) a aprovação, ou não, da concessão de waiver à Devedora no sentido de a Securitizadora abster-se de exigir a 
Recompra Compulsória dos Créditos Imobiliários A e Créditos Imobiliários B em razão: (a) do desenquadramento da Razão de Garantia de 
Fluxo Mensal entre setembro de 2021 e fevereiro de 2024; e (b) do desenquadramento da Razão de Garantia de Saldo Devedor entre 
setembro de 2023 e fevereiro de 2024; (v) a aprovação, ou não, da concessão de waiver à Devedora no sentido de a Securitizadora abster-
se de exigir a Recompra Compulsória dos Créditos Imobiliários em razão do inadimplemento, pela Devedora, das obrigações pecuniárias 
devidas entre os meses de fevereiro de 2023 (inclusive) e fevereiro de 2024 (inclusive), bem como dos respectivos encargos moratórios, 
nos termos do Contrato de Cessão, e, consequentemente, dos CRI; e (vi) A aprovação, ou não, da autorização para que o Agente Fiduciário 
e a Securitizadora pratiquem todo e qualquer ato, celebrem todos e quaisquer contratos, aditamentos ou documentos necessários para a 
efetivação e implementação das matérias constantes da Ordem do Dia nos documentos relacionados aos CRI, bem como da ratificação dos 
atos praticados e medidas adotadas pela Securitizadora até a presente data. Informações Gerais: Quaisquer documentos e/ou informações 
relevantes relacionados à Ordem do Dia e que venham a ser obtidos pela Emissora serão oportunamente disponibilizados nas páginas da 
rede mundial de computadores da Emissora (www.fortesec.com.br) e do Agente Fiduciário (https://ri.reag.com.br/) aos Titulares de CRI, 
para suporte às discussões e deliberações acima descritas. A Assembleia instalar-se-á: (i) em 1ª (primeira) convocação, com a presença 
de qualquer número de Titulares de CRI; e (ii) em 2ª (segunda) convocação, com a presença de qualquer número de Titulares de CRI 
(aplicável somente caso não compareça qualquer titular de CRI em 1ª convocação), excluídos os Titulares de CRI que eventualmente não 
possuírem direito de voto conforme previsto no Termo de Securitização. Documentos de Representação: A Assembleia será realizada por 
meio da plataforma eletrônica Microsoft Teams para aqueles Titulares de CRI que enviarem para a Emissora, no endereço eletrônico 
gestao@fortesec.com.br, com cópia para o Agente Fiduciário, no endereço eletrônico custodia@reag.com.br, preferencialmente até 2 
(dois) dias antes da data de realização da AGT CRI, os seguintes documentos: a) quando pessoa física, cópia digitalizada de documento de 
identidade válido com foto do Titular de CRI; b) quando pessoa jurídica, (i) último estatuto social ou contrato social consolidado, 
devidamente registrado na junta comercial competente; (ii) documentos societários que comprovem a representação legal do Titular de CRI; 
e (iii) documento de identidade válido com foto do representante legal; c) quando fundo de investimento, (i) último regulamento consolidado 
do fundo; (ii) estatuto ou contrato social do seu administrador ou gestor, conforme o caso, observada a política de voto do fundo e 
documentos societários que comprovem os poderes de representação em Assembleia Geral de Titulares de CRI; e (iii) documento de 
identidade válido com foto do representante legal; e d) caso qualquer dos Titulares de CRI indicados nos itens (a) a (c) acima venha a ser 
representado por procurador, além dos respectivos documentos indicados acima, deverá encaminhar procuração com poderes específicos 
para sua representação na AGT CRI. Participação na Assembleia: A participação e votação dos Titulares de CRI se dará por meio da 
plataforma eletrônica Microsoft Teams, devendo ser observados os procedimentos descritos abaixo. Para participar via plataforma 
eletrônica, os Titulares de CRI interessados devem entrar em contato com a Emissora no e-mail gestao@fortesec.com.br, com cópia para 
ao Agente Fiduciário, no e-mail custodia@reag.com.br, para: (i) enviar os documentos de representação necessários (especificando o 
nome da pessoa natural que estará presente pela plataforma eletrônica), em formato PDF; e (ii) receber as credenciais de acesso e 
instruções para sua identificação durante o uso da plataforma. O acesso via plataforma eletrônica estará restrito aos Titulares de CRI que 
se credenciarem, nos termos aqui descritos (“Titulares de CRI Credenciados”), observado que as credenciais de acesso à Assembleia 
serão enviadas aos Titulares de CRI Credenciados somente após o recebimento, pela Emissora e pelo Agente Fiduciário, dos 
respectivos documentos de representação aplicáveis. Por questões operacionais, recomenda-se que os Titulares de CRI Credenciados 
enviem e-mail e documentos, conforme instruções acima, com a antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas da realização da 
Assembleia, ressalvado que, caso não seja possível o envio neste prazo, poderão participar da Assembleia os Titulares de CRI que o fizerem 
até o horário estipulado para a abertura dos trabalhos. Os convites individuais para admissão e participação na Assembleia serão remetidos 
aos endereços de e-mail que enviarem a solicitação de participação e os documentos na forma referida no parágrafo acima, sendo remetido 
apenas um convite individual por Titular de CRI. Somente serão admitidos, pelos convites individuais, os Titulares de CRI Credenciados e 
seus representantes ou procuradores (nos termos da Lei das Sociedades por Ações). Caso determinado Titular de CRI não receba o convite 
individual para participação na Assembleia com até 24 (vinte e quatro) horas de antecedência em relação ao horário de início da 
Assembleia, deverá entrar em contato com a Emissora pelo e-mail gestao@fortesec.com.br ou pelo telefone (11) 4118-0614 ou com o 
Agente Fiduciário pelo e-mail custodia@reag.com.br ou pelo telefone (11) 3504-6800 com, no mínimo, 2 (duas) horas de antecedência em 
relação ao horário de início da Assembleia para que seja prestado o suporte adequado e, conforme o caso, o acesso do Titular de CRI seja 
liberado mediante o envio de novo convite individual. A Emissora recomenda que os Titulares de CRI acessem a plataforma eletrônica com 
antecedência de, no mínimo, 5 (cinco) minutos do início da Assembleia a fim de evitar eventuais problemas operacionais e que os Titulares 
de CRI Credenciados se familiarizem previamente com a plataforma eletrônica para evitar problemas com a sua utilização no dia da 
Assembleia. A Emissora não se responsabiliza por problemas de conexão que os Titulares de CRI Credenciados venham a enfrentar ou por 
qualquer outra situação que não esteja sob o controle da Emissora (e.g., instabilidade na conexão do Titular de CRI com a internet ou 
incompatibilidade da plataforma eletrônica Microsoft Teams com o equipamento do Titular de CRI). Voto a Distância: Os Titulares de CRI 
poderão optar por exercer o seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar por videoconferência, enviando a correspondente instrução 
de voto a distância à Emissora, com cópia ao Agente Fiduciário, preferencialmente, em até 48 (quarenta e oito) horas antes da realização 
da Assembleia. A Emissora disponibilizará modelo de documento a ser adotado para o envio da instrução de voto a distância em sua página 
na rede mundial de computadores (www.fortesec.com.br) e na página de rede mundial de computadores na CVM. A instrução de voto deverá 
(i) estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular de CRI ou por seu representante legal, de forma eletrônica, por meio de plataforma 
para assinaturas eletrônicas, com ou sem certificados digitais emitidos pela ICP-Brasil, (ii) ser enviada com a antecedência acima 
mencionada, e (iii) no caso de o Titular de CRI ser pessoa jurídica, ser enviada acompanhada dos instrumentos de procuração e/ou 
Contrato/Estatuto Social que comprove os respectivos poderes. Os termos ora utilizados em letras maiúsculas e aqui não definidos terão os 
significados a eles atribuídos no Termo de Securitização. São Paulo, 31 de janeiro de 2024. FORTE SECURITIZADORA S.A.

FORTE SECURITIZADORA S.A.
CNPJ/ME nº 12.979.898/0001-70 - NIRE 35.300.512.944

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DE TITULARES DOS 
CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DAS 586ª E 587ª SÉRIES DA 

1ª EMISSÃO DA FORTE SECURITIZADORA S.A.
A FORTE SECURITIZADORA S.A., companhia securitizadora, com sede na Rua Fidêncio Ramos, 213, cj. 41, Vila Olímpia, CEP 04.551-010, na 
Cidade e Estado de São Paulo, inscrita no CNPJ/ME nº 12.979.898/0001-70 (“Securitizadora” ou “Emissora”), nos termos do Termo de 
Securitização de Créditos Imobiliários das 586ª e 587ª séries da 1ª emissão da Securitizadora (”Termo de Securitização”, “Emissão” e “CRI”, 
respectivamente), CONVOCA os titulares dos CRI (“Titulares de CRI”) para participarem de Assembleia Geral (“AGTCRI” ou “Assembleia”), a 
ser realizada, em 1ª convocação, em 22 de fevereiro de 2024, às 11h00min, de modo exclusivamente digital, por meio da plataforma 
eletrônica Microsoft Teams, administrada pela Emissora, nos termos da Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 
de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), cujo acesso deve ser feito por meio de link a ser encaminhado pela Securitizadora aos Titulares 
de CRI Credenciados (conforme definido abaixo), sem prejuízo da possibilidade de preenchimento e envio de instrução de voto a distância 
previamente à realização do conclave, para deliberar sobre os assuntos que compõem a seguinte Ordem do Dia: (i) a aprovação, ou não, da 
alteração do anexo II do Termo de Securitização e do Anexo IV da Escritura de Emissão de Debêntures pelo Anexo I-A e Anexo I-B ao presente 
Edital (disponível em https://fortesec.com.br/relacao-investidor/), e, consequentemente: (a) a alteração da Data de Vencimento Final dos CRI 
e Data de Vencimento das Debêntures, que deixará de ser em 20 de janeiro de 2029 e 18 de janeiro de 2029 (respectivamente) e passará a ser 
em 22 de setembro de 2031 e 21 de setembro de 2031, respectivamente; e (b) a alteração da curva de amortização dos CRI e das Debêntures, 
observada a aprovação retroativa e em caráter de ratificação deste item caso os CRI e as Debêntures sejam amortizados nos termos do Anexo 
I-A e o Anexo I-B ao presente Edital na data de pagamento de fevereiro de 2024; (ii) a aprovação, ou não, da utilização dos recursos presentes 
na Conta Centralizadora após a aplicação da Ordem de Prioridade de Pagamentos em fevereiro de 2024 e que seriam destinados à Devedora 
para constituição de um fundo de despesas, que será destinado para cumprir com obrigações operacionais vencidas e não pagas pela 
Devedora (“Fundo de Despesas”). Os recursos do Fundo de Despesas poderão ser utilizados mediante pagamento direto aos credores da 
Devedora ou mediante repasse dos respectivos recursos à Devedora, observado que, nesta segunda hipótese, a Devedora receberá apenas 
quantias vinculadas a obrigações negociadas e integrantes de lista de passivos previamente aprovada pela Securitizadora, com o envio de 
comprovantes de pagamento à Securitizadora, que reembolsará os recursos correspondentes do Fundo de Despesas; (iii) A aprovação, ou não, 
da modificação temporária da Ordem de Prioridade de Pagamentos, para que passe a viger conforme o Anexo II ao presente Edital (disponível 
em https://fortesec.com.br/relacao-investidor/) no período entre fevereiro de 2024 (inclusive) e setembro de 2024 (inclusive), observada a 
aprovação deste item em caráter retroativo para o cumprimento da Ordem de Pagamentos nos termos do Anexo II; (iv) a aprovação, ou não, 
da alteração do Termo de Securitização para que as convocações de Assembleias Gerais possam ocorrer, a critério da Emissora: (a) mediante 
publicação de edital em jornal de grande circulação utilizado pela Emissora para a divulgação de suas informações societárias, por 3 (três) 
vezes em dias consecutivos, com antecedência mínima de 20 (vinte) dias; ou (b) por meio de edital publicado no sítio eletrônico da Emissora, 
com antecedência mínima de 20 (vinte) dias, sem prejuízo do quanto previsto na Resolução CVM 60 a respeito da convocação de Assembleias 
Gerais; (v) a aprovação, ou não, da alteração da clausula 12.6 do Termo de Securitização para substituição da redação no seguinte sentido: 
“12.6. A Assembleia Geral instalar-se-á em primeira convocação, com a presença de qualquer número de investidores, excluídos os CRI 
que eventualmente não possuírem direito de voto, atendendo a todos os requisitos, orientações e procedimentos, conforme determina a 
Resolução CVM nº 60.” (vi) a aprovação, ou não, da destituição da OLIVEIRA TRUST DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS 
S.A., instituição financeira, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 36.113.876/0004-34, com filial na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, Rua 
Joaquim Floriano, n.º 1052, 13º andar, Itaim Bibi (“Oliveira Trust”) enquanto Agente Fiduciário e Custodiante das CCI e da eleição e imediata 
contratação da REAG DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS S/A. CNPJ 34.829.992/0001-86, Av. Brigadeiro Faria Lima, 
2277, andar 17 conj. 1702, jardim paulistano, CEP 01.452-000 (“Novo Agente Fiduciário e Custodiante” ou “REAG”), para assunção dos 
deveres, atribuições e responsabilidades constantes das normas legais e regulatórias aplicáveis, do Termo de Securitização e dos demais 
Documentos da Operação aplicáveis atualmente à Oliveira Trust, na qualidade de Agente Fiduciário e de Custodiante, a partir da data da 
Assembleia Geral; (vii) A aprovação, ou não, da dispensa de apresentação e atualização da classificação de risco prevista na Cláusula XVIII 
do Termo de Securitização; (viii) a aprovação, ou não, da concessão de waiver à Devedora no sentido de a Securitizadora abster-se de decretar 
o Vencimento Antecipado das Debêntures e exigir a Recompra Compulsória dos Créditos Imobiliários A em razão: (a) do desenquadramento da 
Razão de Garantia de Fluxo Mensal entre fevereiro de 2022 e fevereiro de 2024; e (b) do desenquadramento da Razão de Garantia de Saldo 
Devedor entre abril de 2023 e fevereiro de 2024; (ix) a aprovação, ou não, da concessão de waiver à Devedora no sentido de a Securitizadora 
abster-se de decretar o Vencimento Antecipado das Debêntures e exigir a Recompra Compulsória dos Créditos Imobiliários em razão do 
inadimplemento, pela Devedora, das obrigações pecuniárias devidas entre os meses de fevereiro de 2023 (inclusive) e janeiro de 2024 
(inclusive), bem como dos respectivos encargos moratórios, nos termos da Escritura de Emissão de Debêntures, do Contrato de Cessão, e, 
consequentemente, dos CRI; e (x) A aprovação, ou não, da autorização para que a Oliveira Trust o Agente Fiduciário e a Securitizadora 
pratiquem todo e qualquer ato, celebrem todos e quaisquer contratos, aditamentos ou documentos necessários para a efetivação e 
implementação das matérias constantes da Ordem do Dia nos documentos relacionados aos CRI, bem como da ratificação dos atos praticados 
e medidas adotadas pela Securitizadora até a presente data. Informações Gerais: A Assembleia instalar-se-á: (i) em 1ª (primeira) 
convocação, com a presença de Titulares de CRI representantes de 50%+1 dos CRI em Circulação; e (ii) em 2ª (segunda) convocação, com 
a presença de qualquer número de Titulares de CRI, excluídos Titulares de CRI que não possuírem direito a voto, nos termos da regulação 
vigente e dos Documentos da Operação. Quaisquer documentos e/ou informações relevantes relacionados à Ordem do Dia e que venham a ser 
obtidos pela Emissora serão oportunamente disponibilizados nas páginas da rede mundial de computadores da Emissora (www.fortesec.com.
br) e da Oliveira Trust (www.oliveiratrust.com.br) aos Titulares de CRI, para suporte às discussões e deliberações acima descritas. 
Documentos de Representação: A Assembleia será realizada por meio da plataforma eletrônica Microsoft Teams para aqueles Titulares de 
CRI que enviarem para a Emissora, no endereço eletrônico gestao@fortesec.com.br, com cópia para a Oliveira Trust , no endereço eletrônico 
af.assembleias@oliveiratrust.com.br, com assunto “Doc Representação | CRI das 586ª e 587ª séries da 1ª emissão da FORTE 
SECURITIZADORA S.A.” preferencialmente até 2 (dois) dias antes da data de realização da Assembleia, os seguintes documentos: a) quando 
pessoa física, cópia digitalizada de documento de identidade válido com foto do Titular de CRI; b) quando pessoa jurídica, (i) último estatuto 
social ou contrato social consolidado, devidamente registrado na junta comercial competente; (ii) documentos societários que comprovem a 
representação legal do Titular de CRI; e (iii) documento de identidade válido com foto do representante legal; c) quando fundo de investimento, 
(i) último regulamento consolidado do fundo; (ii) estatuto ou contrato social do seu administrador ou gestor, conforme o caso, observada a 
política de voto do fundo e documentos societários que comprovem os poderes de representação em Assembleia Geral de Titulares de CRI; e 
(iii) documento de identidade válido com foto do representante legal; e d) caso qualquer dos Titulares de CRI indicados nos itens (a) a (c) acima 
venha a ser representado por procurador, além dos respectivos documentos indicados acima, deverá encaminhar procuração com poderes 
específicos para sua representação na Assembleia. Participação na Assembleia: A participação e votação dos Titulares de CRI se dará por 
meio da plataforma eletrônica Microsoft Teams, devendo ser observados os procedimentos descritos abaixo. Para participar via plataforma 
eletrônica, os Titulares de CRI interessados devem entrar em contato com a Emissora no e-mail gestao@fortesec.com.br, com cópia para a 
Oliveira Trust , no e-mail: af.assembleias@oliveiratrust.com.br, com assunto “Doc Representação | CRI das 586ª e 587ª séries da 1ª emissão 
da Forte Securitizadora S.A.” para: (i) enviar os documentos de representação necessários (especificando o nome da pessoa natural que estará 
presente pela plataforma eletrônica ), em formato PDF; e (ii) receber as credenciais de acesso e instruções para sua identificação durante o 
uso da plataforma. O acesso via plataforma eletrônica estará restrito aos Titulares de CRI que se credenciarem, nos termos aqui descritos 
(“Titulares de CRI Credenciados”) , observado que as credenciais de acesso à Assembleia serão enviadas aos Titulares de CRI 
Credenciados somente após o recebimento, pela Emissora e pelo Agente Fiduciário, dos respectivos documentos de representação 
aplicáveis. Por questões operacionais, recomenda-se que os Titulares de CRI Credenciados enviem e-mail e documentos, conforme instruções 
acima, com a antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas da realização da Assembleia, ressalvado que, caso não seja possível o envio 
neste prazo, poderão participar da Assembleia os Titulares de CRI que o fizerem até o horário estipulado para a abertura dos trabalhos. Os 
convites individuais para admissão e participação na Assembleia serão remetidos aos endereços de e-mail que enviarem a solicitação de 
participação e os documentos na forma referida no parágrafo acima (sendo remetido apenas um convite individual por Titular de CRI). Somente 
serão admitidos, pelos convites individuais, os Titulares de CRI Credenciados e seus representantes ou procuradores (nos termos da Lei das 
Sociedades por Ações). Caso, após o contato com a Emissora e o Agente Fiduciário nos moldes acima mencionados, determinado Titular de 
CRI não receba o convite individual para participação na Assembleia com até 24 (vinte e quatro) horas de antecedência em relação ao horário 
de início da Assembleia, deverá entrar em contato com a Emissora pelo e-mail gestao@fortesec.com.br ou pelo telefone (11) 4118-0614 ou 
com a Oliveira Trust pelo e-mail af.assembleias@oliveiratrust.com.br ou pelo telefone (21) 2507-1949 com, no mínimo, 2 (duas) horas de 
antecedência em relação ao horário de início da Assembleia para que seja prestado o suporte adequado e, conforme o caso, o acesso do Titular 
de CRI seja liberado mediante o envio de novo convite individual. A Emissora recomenda que os Titulares de CRI acessem a plataforma 
eletrônica com antecedência de, no mínimo, 5 (cinco) minutos do início da Assembleia a fim de evitar eventuais problemas operacionais e que 
os Titulares de CRI Credenciados se familiarizem previamente com a plataforma eletrônica para evitar problemas com a sua utilização no dia 
da Assembleia. A Emissora não se responsabiliza por problemas de conexão que os Titulares de CRI Credenciados venham a enfrentar ou por 
qualquer outra situação que não esteja sob o controle da Emissora (e.g., instabilidade na conexão do Titular de CRI com a internet ou 
incompatibilidade da plataforma eletrônica Microsoft Teams com o equipamento do Titular de CRI). Voto a Distância: Os Titulares de CRI 
poderão optar por exercer o seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar por videoconferência, enviando a correspondente instrução de 
voto a distância à Emissora, com cópia ao Agente Fiduciário, preferencialmente, em até 48 (quarenta e oito) horas antes da realização da 
Assembleia. A Emissora disponibilizará modelo de documento a ser adotado para o envio da instrução de voto a distância em sua página na 
rede mundial de computadores (www.fortesec.com.br) e na página de rede mundial de computadores na CVM. A instrução de voto deverá (i) 
estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular de CRI ou por seu representante legal, de forma eletrônica, por meio de plataforma para 
assinaturas eletrônicas, com ou sem certificados digitais emitidos pela ICP-Brasil, (ii) ser enviada com a antecedência acima mencionada, e 
(iii) no caso de o Titular de CRI ser pessoa jurídica, ser enviada acompanhada dos instrumentos de procuração e/ou Contrato/Estatuto Social 
que comprove os respectivos poderes. Os termos ora utilizados em letras maiúsculas e aqui não definidos terão os significados a eles 
atribuídos no Termo de Securitização. São Paulo, 31 de janeiro de 2024. FORTE SECURITIZADORA S.A.

USUCAPIÃO EXTRAJUDICIAL (Art. 216-A da Lei Federal nº 6.015/73)
JERSÉ RODRIGUES DA SILVA, 2º Oficial de Registro de Imóveis da Capital.
FAZ SABER a todos quantos o presente Edital virem ou dele conhecimento
tiverem que, perante esta Serventia, localizada na rua Vitorino Carmilo,
576, térreo, no Bairro da Barra Funda, CEP 01153-000, foi prenotado sob o
nº 522.166, em 29/08/2023, o Requerimento feito por ELMA YARA FERRER
THUM, brasileira, viúva, aposentada, RG nº 5.770.295-0-SSP/SP, CPF/MF
nº 645.353.718-49, residente e domiciliada nesta Capital, na Rua Cristiano
Viana, nº 1161, apartamento 51, Pinheiros – CEP: 05411-002, objetivando a
USUCAPIÃO EXTRAJUDICIAL do APARTAMENTO nº  101, localizado no
10º andar ou 11º pavimento do “Edifício Polaris”, situado na Alameda
Eduardo Prado, nº 157, no 11º Subdistrito - Santa Cecília, objeto da matrícula
número 37.262, neste Serviço Registral. Em observância à previsão legal
contida no $ 4º do artigo 216-A, da Lei Federal nº 6.015/73, alterada pela
Lei Federal 13.465, de 11/07/2017, e nos itens 416 e 425.1 do Capítulo XX
das Normas de Serviço da Corregedoria Geral da Justiça, deste Estado, e,
ainda, Nos termos do Provimento nº 65 do CNJ, artigos 15 e 16, § 1º, “V”,
que diz:- “a advertência de que a não apresentação de impugnação
no prazo previsto neste artigo implicará anuência ao pedido de
reconhecimento extrajudicial da usucapião”; e, § 2º, do mesmo artigo
16, que diz:- “os terceiros eventualmente interessados poderão
manifestar-se no prazo de 15 dias após o decurso do prazo do
edital publicado”, fica ele por este Edital INTIMADO da existência do
referido processo, franqueando-lhe a possibilidade de comparecer a este
Serviço Registral, de segunda a sexta feira, no horário das 9:00 às 16:00
horas, a fim de obter mais amplos esclarecimentos acerca da presente
USUCAPIÃO EXTRAJUDICIAL, processada nos termos da legislação
vigente, acima mencionada, a qual poderá se manifestar em 15
(quinze) dias úteis contados da data da publicação deste Edital. E
para que chegue ao conhecimento de terceiros eventualmente interessados
e não venham de futuro alegar ignorância, expede-se o presente edital
que será publicado em um dos jornais de maior circulação da Comarca de
São Paulo. São Paulo, 15 de janeiro de 2024. O Oficial (Jersé
Rodrigues da Silva).  18/01 e 02/02/24

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO 
Nº 0011486-76.2023.8.26.0001 A MM. Juíza de Direito da 6ª 
Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São 
Paulo, Dra. Gislaine Maria de Oliveira Conrado, na forma da 
Lei, etc. FAZ SABER a FRANCISCA DAS CHAGAS DO 
NASCIMENTO, CPF 157.132.098-90 e OTAVIA MARIA DE 
OLIVEIRA, CPF 570.859.784-49, representada por Terezinha 
Batista de Oliveira, CPF 065516088-41, que por este Juízo, 
tramita de um incidente de Cumprimento de sentença, movido 
por Hospital Nipo Brasileiro. Encontrando-se o réu em lugar 
incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, §2º, IV do 
CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para 
que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá após o 
decurso do prazo do presente edital, pague a quantia de R$ 
255.701,01(ref. Junho/2023), devidamente atualizada, sob 
pena de multa de 10% sobre o valor do débito e honorários 
advocatícios de 10% (artigo 523 e parágrafos, do Código de 
Processo Civil). Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 
525 do Código de Processo Civil, transcorrido o período acima 
indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 
(quinze) dias úteis para que o executado, independentemente 
de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, 
sua impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e 
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta 
cidade de São Paulo, aos 06 de outubro de 2023.                |2,3| 

EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS, EXPEDI-
DO NOS AUTOS DE INTERDIÇãO DE Eduardo Gotuzo da 
Silva, REQUERIDO POR Alvaro de Mello Oliveira e outro - 
PROCESSO Nº1002726-20.2021.8.26.0704. A MMª. Juíza de 
Direito da 1ª Vara da Família e Sucessões, do Foro Regional 
XV-Butantã, Estado de São Paulo, Dra. Renata Coelho Okida, 
na forma da Lei,etc.FAZ SABER aos que o presente edital 
virem ou dele conhecimento tiverem que, por sentença proferi-
da em 10/05/2023 14:07:31, foi decretada a INTERDIÇÃO de 
EDUARDO GOTUZO DA SILVA, CPF 23968897889, decla-
rando-o relativamente incapaz de exercer pessoalmente os 
atos da vida civil e nomeado como CURADOR, em caráter 
DEFINITIVO, o Sr. FERNANDO CLEMENTE DE OLIVEIRA. O 
presente edital será publicado por três vezes, com intervalo de 
dez dias, e afixado na forma da lei.NADA MAIS.Dado e passa-
do nesta cidade de São Paulo, aos 10 de maio de 2023.        |2| 
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INTERCEMENT PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ Nº 10.456.140/0001-22 - NIRE 35.300.392.647

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
A SER REALIZADA EM 8 DE FEVEREIRO DE 2024

Convocamos os Senhores Acionistas da Intercement Participações S.A. (“Companhia”) para se 
reunirem em Assembleia Geral Extraordinária, a ser realizada no dia 8 de fevereiro de 2024,  
às 10h, de forma exclusivamente digital por meio da plataforma digital Teams, para todos os fins, 
considerada realizada na sede social da Companhia, localizada na Avenida  Nações Unidas,  
nº 12.495, 13º andar, Sala 7, Torre Nações Unidas - Torre A, Centro Empresarial Berrini, Brooklin, 
CEP 04578-000, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo (“Assembleia”), a fim de discutirem 
e deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: (i) tomar conhecimento e ratificar o pedido de renúncia 
do atual Vice-Presidente do Conselho de Administração, Sr. André de Almeida Rodrigues;  
e (ii) autorizar a administração da Companhia a adotar todas as providências necessárias para 
efetivar a deliberação ora aprovada. Os Senhores Acionistas poderão participar e votar na 
Assembleia, por si, seus representantes legais ou procuradores, consoante dispõe o artigo 126 da 
Lei nº 6.404/76, por meio da plataforma digital Teams. Para participação e votação, os senhores 
acionistas deverão encaminhar um e-mail para o endereço lprates@intercement.com ,  solicitando o 
link de acesso ao sistema digital, indicando nome completo, e-mail e telefone para contato e, no caso 
daqueles que forem representados por seus procuradores, encaminhando também o instrumento de 
mandato outorgado com poderes especiais para esse fim (“Solicitação de Acesso”). Após a 
validação dos dados, a Companhia encaminhará o link e a senha de acesso à plataforma digital para 
o endereço de e-mail informado na Solicitação de Acesso.

São Paulo, 31 de janeiro de 2024
RONNIE VAZ MOREIRA

Presidente do Conselho de Administração
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SEXTA-FEIRA, 2 DE FEVEREIRO DE 2024
ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO 
CNPJ/ME Nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA ESPECIAL DE TITULARES DE CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS 
IMOBILIÁRIOS DA 283ª SÉRIE DA 4ª (QUARTA) EMISSÃO DA VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
Nos termos da Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), ficam os Srs. titulares de 
Certificados de Recebíveis Imobiliários em Circulação da 283ª Série da 4ª (quarta) Emissão da Virgo Companhia de Se-
curitização (“Titulares de CRI”, “CRI” e “Emissora”, respectivamente), nos termos da Cláusula 13.5 do “Termo de Se-
curitização de Créditos Imobiliários da 283ª Série da 4ª Emissão de Certificados de Recebíveis Imobiliários da Virgo 
Companhia de Securitização”, celebrado em 30 de julho de 2021, entre a Emissora e a Oliveira Trust Distribuidora de 
Títulos e Valores Mobiliários S.A. (“Agente Fiduciário” e “Termo de Securitização”, respectivamente), convocados para 
se reunirem em assembleia especial de investidores, a ser realizada exclusivamente de forma digital e remota, 
em primeira convocação, no dia 22 de fevereiro de 2024, às 16:30 horas, através da plataforma da Micro-
soft Teams, para deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia (“Assembleia”): (i) Não declarar o vencimento antecipa-
do das Debêntures e, consequentemente dos CRI, nos termos da cláusula 6.1.2, alínea (xvi) da Escritura de Debêntures 
em razão do descumprimento dos prazos para implementação das ações aprovadas no item 6 (iv) da ata de Assem-
bleia Especial de Investidores de Certificados de Recebíveis Imobiliários da 283ª série da 4ª emissão da Emissora rea-
lizada em 13 de janeiro de 2023, assim como aprovar a concessão de prazo adicional até 30/04/2024 para o seu cum-
primento pela CVLB Brasil S.A. (nova dominação da Lojas Le Biscuit S.A.), inscrita no CNPJ/ME sob o nº 16.233.389/0001-
55 (“Devedora”), sendo estes: (a) que o Imóvel objeto da Alienação Fiduciária de Imóvel, seja utilizado para integrali-
zação de aumento de capital da Nova Subsidiária, transferindo a propriedade do Imóvel à Nova Subsidiária que, por 
sua vez, passará a figurar como fiduciante do Contrato de Alienação Fiduciária e locará o Imóvel à Companhia, nos ter-
mos de aditamento ao Contrato de Alienação Fiduciária a ser celebrado; e, ato contínuo, (b) que seja realizada a cisão 
parcial da Companhia, com a entrega das ações da Nova Subsidiária para acionistas da Companhia (“Cisão Parcial”); 
com a consequente renúncia prévia, por parte dos Titulares de CRI, de forma irretratável e irrevogável, ao exercício do 
direito de declarar antecipadamente vencida a Escritura de Emissão de Debêntures e, consequentemente, os CRI, ex-
clusivamente em decorrência dos itens “(a)” e “(b)” acima, nos termos das Cláusulas 6.1.1, inciso “vii”, e 6.1.2, inci-
so “vi”, da Escritura de Emissão, e das Cláusulas 8.1.1, inciso “vii”, e 8.1.2, inciso “vi”, do Termo de Securitização, ob-
servado que (1) conforme deliberado no item “(i)” da Ordem do Dia acima, os recebíveis dados em garantia no âmbi-
to da Cessão Fiduciária de Recebíveis serão utilizados para amortização extraordinária dos CRI (2) deverá ser consti-
tuída fiança e alienação fiduciária de cotas ou ações, conforme o caso, da Nova Subsidiária, que deverá ocorrer em até 
90 (noventa) dias contados da conclusão da Cisão Parcial, a fim de garantir as obrigações assumidas perante os Titu-
lares de CRI no Termo de Securitização, ficando certo de que no caso da alienação fiduciária de cotas ou ações, a mi-
nuta do instrumento de garantia deverá ser aprovada em nova assembleia geral de Titulares dos CRI; e (3) a Alienação 
Fiduciária de Imóvel deverá permanecer em vigor até o vencimento dos CRI; (ii) Não declaração do vencimento ante-
cipado da Emissão das Debêntures e, consequentemente dos CRI, nos termos da cláusula 6.1.2, alínea (xvi) da Escritu-
ra de Debêntures, bem como a concessão de prazo adicional de 30 (trinta) dias contados da data de aprovação em As-
sembleia para que a Devedora encaminhe os seguintes documentos à Emissora e ao Agente Fiduciário: (a) Relatório de 
Acompanhamento, acompanhado do RMO e dos Documentos Comprobatórios, referente a destinação de recursos das 
Debêntures concernente as apurações de fevereiro e agosto de 2022 e 2023, nos termos da cláusula 4.7 da Escritura 
de Emissão; (b) demonstrações financeiras consolidadas da Devedora concernente ao exercício social de 2022, acom-
panhada do parecer do auditor independente; (c) declaração anual atestando: (1) que permanecem válidas as disposi-
ções contidas nesta Escritura de Emissão; (2) a não ocorrência de qualquer das hipóteses de vencimento antecipado e 
inexistência de descumprimento de obrigações da Emissora perante o Debenturista; e (3) que não foram praticados 
atos em desacordo com o seu estatuto social; (d) documentação societária atualizada da Emissora, conforme item 
7.1da Escritura de Emissão; (iii) Autorização à Emissora em conjunto com o Agente Fiduciário para realização de to-
dos os atos e celebração de todos os documentos necessários à implementação das deliberações previstas nos itens 
acima, incluindo, mas não se limitando, a aditamentos à Escritura de Emissão, ao Termo de Securitização e ao Contra-
to de Alienação Fiduciária. A documentação relativa à Ordem do Dia estará à disposição na sede da Emissora, bem 
como nos sites da CVM (www.cvm.gov.br), e da Emissora (https://emissoes.virgo.inc/), para exame pelos Srs. Titulares 
de CRI. Informações adicionais sobre a Assembleia e as matérias constantes da Ordem do Dia acima podem ser obti-
das junto à Emissora (por meio do e-mail juridico@virgo.inc) e/ou ao Agente Fiduciário (af.assembleias@oliveiratrust.
com.br). A Emissora deixa registrado, para fins de esclarecimento, que o quórum de instalação da Assembleia em pri-
meira convocação, será com a presença dos Titulares de CRI que representem, pelo menos, metade dos CRI em Circu-
lação e, em segunda convocação, com qualquer número, conforme cláusula 13.5 do Termo de Securitização, já as deli-
berações serão tomadas por, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) mais um dos CRI em Circulação presentes, confor-
me cláusula 13.11 do Termo de Securitização. O titular do CRI (“Titular de CRI”) poderá optar por exercer o seu direi-
to de voto, sem a necessidade de ingressar por videoconferência, enviando a correspondente manifestação de voto a 
distância à Emissora, com cópia a Agente Fiduciário, em até 48 (quarenta e oito) horas antes da realização da Assem-
bleia. A Emissora disponibilizará modelo de documento a ser adotado para envio da manifestação de voto à distância 
em sua página eletrônica (https://virgo.inc) e através do seu material de apoio a ser disponibilizado aos Titulares dos 
CRI na página eletrônica da CVM. A manifestação de voto deverá: (i) estar devidamente preenchida e assinada pelo Ti-
tular do CRI ou por seu representante legal, assinada de forma eletrônica (com ou sem certificados digitais emitidos 
pela ICP-Brasil) ou não; (ii) ser enviada com a antecedência acima mencionada, e (iii) no caso de o Titular do CRI ser 
pessoa jurídica, deverá ser acompanhada dos instrumentos de procuração e/ou Contrato/Estatuto Social que compro-
ve os respectivos poderes. A Assembleia convocada por meio deste edital ocorrerá de forma exclusivamente remota e 
eletrônica, através do sistema “Microsoft Teams” de conexão via internet por meio de link de acesso a ser disponibili-
zado pela Emissora àqueles Titulares dos CRI que enviarem ao endereço eletrônico da Emissora para gestao@virgo.inc 
com cópia para juridico@virgo.inc e ao Agente Fiduciário para af.assembleias@oliveiratrust.com.br preferencialmente 
em até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia, podendo ser encaminhado até o horário de início da Assem-
bleia, os seguintes documentos: (a) quando pessoa física, documento de identidade; (b) quando pessoa jurídica, cópia 
de atos societários e documentos que comprovem a representação do Titular; (c) quando for representado por procu-
rador, procuração com poderes específicos para sua representação na Assembleia, obedecidas as condições legais e 
(d) manifestação de voto, conforme abaixo. O link para a participação da videoconferência será enviado apenas aos 
Titulares de CRI que enviarem, prévia e diretamente ao Agente Fiduciário e à Emissora, os documentos de represen-
tação acima indicados. Os Titulares de CRI que participarem via instrução de voto a distância ou por meio do sistema 
eletrônico serão considerados presentes à respectiva Assembleia Geral e assinantes da respectiva ata. Os Titulares de 
CRI que fizerem o envio da instrução de voto mencionada e esta for considerada válida, não precisarão acessar o link 
para participação digital da Assembleia, sendo sua participação e voto computados de forma automática. Contudo, 
em caso de envio da instrução de voto de forma prévia pelo Titular de CRI ou por seu representante legal com a pos-
terior participação na Assembleia através de acesso ao link e, cumulativamente, manifestação de voto deste Titular 
de CRI no ato de realização da Assembleia, será desconsiderada a instrução de voto anteriormente enviada. Confor-
me Resolução CVM 60, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante 
a Assembleia que não tenham sido apresentados anteriormente e a Assembleia será integralmente gravada. Os ter-
mos em letras maiúsculas que não se encontrem aqui expressamente definidos, terão os significados que lhes são 
atribuídos no Termo de Securitização. São Paulo, 31 de janeiro de 2024. VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
CNPJ nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA ESPECIAL DOS TITULARES DOS CERTIFICADOS DE RECE-
BÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA SÉRIE ÚNICA DA 110ª EMISSÃO DA VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO.
Ficam convocados os Titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da Série Única, da 110ª Emissão da VIRGO 
COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO, com sede na Rua Gerivatiba, 207, 16º andar, conjunto 162, Butantã, CEP 
05501-900 (“CRI”, “Titulares dos CRI”, “Emissão”, e “Emissora” respectivamente), a VÓRTX DISTRIBUIDORA DE 
TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA. (“Agente Fiduciário”), e os representantes da Emissora, a reunirem-se 
em primeira convocação, para Assembleia Geral (“Assembleia”), a ser realizada em 21 de fevereiro de 
2024 às 15h00, de forma exclusivamente remota e eletrônica através da plataforma Microsoft 
Teams, conforme Resolução CVM nº 60 de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), nos termos deste edi-
tal, a fi m de, conforme Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da Emissão (“Termo de Securitização”), para 
deliberar sobre: (i) Não declarar o Vencimento Antecipado Não Automático das Notas Comerciais, e, consequente-
mente, dos CRI, nos termos da cláusula 6.2, item “(d)” das Notas Comerciais, em razão da confi guração de Evento de 
Inadimplemento, decorrente do não cumprimento da obrigação de registro do Instrumento Particular de Alienação Fi-
duciária de Superfície em Garantia e Outras Avenças (“Contrato de Alienação Fiduciária de Direitos de Superfície”), 
no competente Registro de Imóveis, dentro do prazo determinado, conforme cláusula 2.12 do Contrato de Alienação 
Fiduciária de Direitos de Superfície; (ii) Caso seja aprovada a matéria objeto da ordem do dia (i) acima e, portanto, 
não seja declarado o Vencimento Antecipado Não Automático, e diante do pleito formalizado pela Devedora e cons-
tante no Anexo I do Material de Apoio, autorizar, cumulativa ou isoladamente (i) a concessão de prazo adicional para 
realização do Registro do Contrato de Alienação Fiduciária de Direitos de Superfície; e/ou (ii) a alteração da cláusu-
la 2.12 do Contrato de Alienação Fiduciária de Direitos de Superfície, e, consequentemente, a formalização do 1º Adi-
tamento ao Instrumento Particular de Alienação Fiduciária de Superfície em Garantia e Outras Avenças (“1º Adita-
mento ao Contrato de Alienação Fiduciária de Direitos de Superfície”), a ser celebrado entre a Devedora e a Emisso-
ra, a fi m de atualizar o prazo conforme defi nido na Assembleia pelos Titulares dos CRI para comprovação do registro 
do 1º Aditamento ao Contrato de Alienação Fiduciária de Direitos de Superfície no Registro de Imóveis competente; 
e/ou (iii) outras eventuais providências e condições, conforme o caso, que sejam requeridas e solicitadas pelos Titula-
res dos CRI desde que vinculadas ao Registro do Contrato de Alienação Fiduciária de Direitos de Superfície; (iii) Au-
torizar a formalização dos Terceiro Aditamento ao Termo de Emissão da 1ª (Primeira) Emissão de Notas Comerciais 
Escriturais, em Série Única, para Colocação Privada, da Conexamerica Brasil LTDA (“3º Aditamento às Notas Comer-
ciais”), a ser celebrado pela Devedora e pela Emissora, e o Terceiro Aditamento ao Termo de Securitização de Crédi-
tos Imobiliários da 110º Emissão, em Série Única, de Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da Virgo Companhia de 
Securitização, Lastreados em Créditos Imobiliários devidos pela Conexamerica Brasil LTDA (“3º Aditamento ao Termo 
de Securitização”), a ser celebrado pela Emissora e o Agente Fiduciário, ambos em prazo a ser defi nido em Assem-
bleia, a fi m de alterar a defi nição do termo “NIk” das Notas Comerciais, e, consequentemente dos CRI constantes nas 
cláusulas 4.1.10 das Notas Comerciais e 6.1 do Termo de Securitização, para modifi car a forma de apuração da defa-
sagem do número-índice do IPCA das Notas Comerciais e, consequentemente, dos CRIs, passando a vigorar com a se-
guinte redação: NIk = valor do número-índice do IPCA do segundo mês anterior ao mês de atualização, caso a atua-
lização seja em data anterior ou na própria data de aniversário. Após a data de aniversário, valor do número-índice 
do mês anterior ao de atualização. A título de exemplifi cação, para a Data de Pagamento em Outubro de 2023, será 
utilizado o número índice do IPCA referente ao mês de Agosto de 2023, divulgado no mês de Setembro de 2023; Sen-
do certo que (a) a mudança na fórmula de cálculo da atualização monetária passará a vigorar desde a Data da 1ª 
(Primeira) Integralização das Notas Comerciais e dos CRIs, sendo certo que não será, todavia, devida nenhuma com-
pensação, pela Emissora, aos Titulares dos CRI; e (b) as cláusulas alteradas passarão a viger nos moldes do Anexo III 
do Material de Apoio; A Emissora deixa registrado, para fi ns de esclarecimento, que a Assembleia Geral de Titulares 
dos CRI, instalar-se-á, em qualquer convocação, com qualquer número de Titulares dos CRI presentes na Assembleia, 
conforme cláusula 8.6 do Termo de Securitização. Já as deliberações serão tomadas: em relação ao item (i) da ordem 
do dia, por Titulares que representem 50% (cinquenta por cento) mais 1 (um) dos CRI em circulação, em primeira con-
vocação; e, em segunda convocação, por 50% (cinquenta por cento) mais 1 (um) dos CRI presentes na Assembleia, 
conforme cláusula 7.4 do Termo de Securitização; em relação ao item (ii) da ordem do dia, pelos votos favoráveis de 
Titulares dos CRI em Circulação que representem a maioria dos CRI em Circulação, em primeira ou segunda convoca-
ção, nos moldes da cláusula 8.12 do Termo de Securitização; e, em relação ao item (iii) da ordem do dia, por Titula-
res que representem, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) mais 1 (um) dos CRI em circulação, em qualquer convo-
cação, nos termos da cláusula 8.13, item (iv), subitem “(a)” do Termo de Securitização. A Emissora informa, ainda, 
que, conforme previsto na cláusula 7.5 do Termo de Securitização, caso não haja quórum sufi ciente para deliberação, 
em Assembleia de Titulares de CRI, acerca da não declaração do Vencimento Antecipado Não Automático das Notas 
Comerciais, e, consequentemente, dos CRI, a Emissora deverá declará-lo, e exigir o pagamento que for devido. A As-
sembleia será realizada de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Microsoft Teams e seu conteúdo 
será gravado pela Emissora. O acesso à plataforma será disponibilizado pela Emissora individualmente para os Titu-
lares dos CRI que enviarem à Emissora e ao Agente Fiduciário, por correio eletrônico para juridico@virgo.inc e agen-
tefi duciario@vortx.com.br // ahg@vortx.com.br, a confi rmação de sua participação na Assembleia, acompanhada dos 
Documentos de Representação (conforme abaixo defi nido) impreterivelmente, em até 2 (dois) dias antes da realiza-
ção da Assembleia. Para os fi ns da Assembleia, considera-se “Documentos de Representação”: a) participante 
pessoa física: cópia digitalizada de documento de identidade do Titular dos CRI; caso representado por procurador, 
também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com fi rma reconhecida ou assinatura eletrô-
nica com certifi cado digital, com poderes específi cos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 
1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador ou outro documento que confi ra validade e res-
ponsabilidade à representação; e b) demais participantes: cópia digitalizada do estatuto/contrato social (ou docu-
mento equivalente), acompanhado de documento societário que comprove a representação legal do Titular dos CRI 
(i.e. ata de eleição da diretoria) e cópia digitalizada de documento de identidade do representante legal; caso repre-
sentado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com fi rma reconheci-
da ou assinatura eletrônica com certifi cado digital, com poderes específi cos para sua representação na Assembleia e 
outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador. Com relação aos Titu-
lares dos CRI que forem fundos de investimento, a representação destes na Assembleia caberá à instituição adminis-
tradora ou gestora, observado o disposto no regulamento do fundo. Nesse caso, o representante da administradora ou 
gestora do fundo, além dos documentos societários acima mencionados relacionados à gestora ou à administradora, 
deverá apresentar também a cópia do regulamento atualizado do fundo, devidamente registrado no órgão competen-
te. Para o caso de envio de procuração acompanhada de manifestação de voto, será de responsabilidade exclusiva do 
outorgado a manifestação de voto em assembleia de acordo com as instruções do outorgante. Não havendo margem 
para a Emissora ou o Agente Fiduciário interpretar o sentido do voto em caso de divergência entre a redação da ordem 
do dia do edital e da manifestação de voto pelo outorgado. Os termos ora utilizados iniciados em letras maiúsculas 
que não estiverem aqui defi nidos têm o signifi cado que lhes foi atribuído nos Documentos da Operação (conforme de-
fi nido no Termo de Emissão). São Paulo, 31 de janeiro de 2024. VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
CNPJ nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949

EDITAL DE PRIMEIRA CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DOS TITULARES DE CERTIFICADOS DE RECE-
BÍVEIS DO AGRONEGÓCIO, EM SÉRIE ÚNICA, DA 115ª EMISSÃO DA VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
Por esse edital, fi cam convocados os titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio, em Série Única, da 115ª 
Emissão da Virgo Companhia de Securitização (“CRA”, “Titulares dos CRA”, “Emissão” e “Emissora”, respectivamente) 
e a VÓRTX DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA., instituição fi nanceira, com sede na 
Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Gilberto Sabino, nº 215, 4º andar, Pinheiros, CEP 05.425-020, inscrita 
no CNPJ/ME sob o n.º 22.610.500/0001-88, na qualidade de agente fi duciário dos CRA (“Agente Fiduciário”) a partici-
par da assembleia geral de Titulares dos CRA que será realizada em 2ª (segunda) convocação no dia 20 de fevereiro de 
2024, às 14hs, de forma exclusivamente digital, inclusive para fi ns de voto, por vídeo conferência online através da pla-
taforma “Microsoft Teams”, administrada pela Emissora, nos termos da Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 
2021 (“Resolução CVM 60”), e da Cláusula 12.3. do “Termo de Securitização de Direitos Creditórios do Agronegócio 
para Emissão de Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio, em Série Única, da 115ª Emissão da Virgo Companhia de 
Securitização”, assinado em 18 de maio de 2022, conforme aditado (“Emissão” e “Termo de Securitização”, respectiva-
mente para deliberar sobre:  (i) Sustar ou não os efeitos do Evento de Inadimplemento Automático e, consequentemen-
te, Vencimento Antecipado da CPR-Financeira e dos CRA, nos termos da cláusula 9.1., (i), da CPR-Financeira e da cláu-
sula 7.2., (i) do Termo de Securitização, em razão do inadimplemento de obrigação pecuniária em razão do pagamento 
parcial da parcela da CPR-Financeira programada para 06/07/2023 e não pagamento da parcela da CPR-Financeira pro-
gramada para 06/12/2023;  (ii) Caso sustado os efeitos Evento de Inadimplemento Automático e, consequentemente, 
Vencimento Antecipado da CPR-Financeira e dos CRA, nos termos do item (i) acima da Ordem do Dia, aprovar providên-
cias a serem tomadas para a regularização das obrigações da Devedora; e  (iii) autorização para que o Agente Fiduciá-
rio, na qualidade de representante da comunhão dos Titulares dos CRA, em conjunto com a Emissora e a Devedora, pra-
tique todos os atos necessários para dar efeito às deliberações aprovadas na presente assembleia.  Exceto se de outra 
forma indicado ou defi nido no presente instrumento, termos iniciados em letra maiúscula aqui utilizados terão o signi-
fi cado que lhes foi atribuído no Termo de Securitização e nos demais Documentos da Operação. O material de apoio ne-
cessário para embasar as deliberações dos Titulares dos CRA está disponível (i) no site da Emissora: www.virgo.inc; e (ii) 
no site da CVM: www.cvm.gov.br. Informações Gerais aos Titulares dos CRA: (1) Instalação e Quórum: A Assem-
bleia instalar-se-á, em primeira convocação, com a presença de Titulares de CRA, que representem, no mínimo, 50% (cin-
quenta por cento) mais 1 (um) dos CRA em Circulação e, em segunda convocação, com qualquer número, conforme pre-
visto na Cláusula 12.8 do Termo de Securitização. As deliberações dependerão de aprovação de, no mínimo, 50% (cin-
quenta por cento) mais 1 (um) dos CRA em Circulação, em qualquer convocação conforme previsto nas Cláusula 
12.10.1.2. do Termo de Securitização. (2) Acesso e Utilização do Sistema Eletrônico: A assembleia será realizada através 
de plataforma digital “Microsoft Teams”, que possibilitará a participação remota dos titulares dos CRA. O conteúdo da 
assembleia será gravado pela Emissora. Nos termos da Resolução CVM 60, o titular de CRA que pretender participar 
pelo sistema eletrônico deverá enviar em até 2 (dois) dias antes de sua realização para os e-mails: juridico@virgo.inc, 
jsc@vortx.com.br e agentefi duciario@vortx.com.br: (i) a confi rmação de sua participação acompanhada dos CNPJs dos 
fundos dos Titulares dos CRA, conforme o caso, (ii) a indicação dos representantes que participarão da assembleias, in-
formando seu CPF, telefone e e-mail para contato, e (iii) as cópias dos respectivos documentos de comprovação de po-
deres, conforme item “3” abaixo. (3) Depósito Prévio de Documentos: Observado o disposto na Resolução CVM 60 e de 
acordo com o item “(2)” anterior, os Titulares dos CRA deverão encaminhar, à Emissora e ao Agente Fiduciário, para os 
e-mails juridico@virgo.inc, jsc@vortx.com.br e agentefi duciario@vortx.com.br, com cópia dos seguintes documentos: (a) 
quando pessoa física, documento de identidade; (b) quando pessoa jurídica, cópia de atos societários e documentos que 
comprovem a representação do titular de CRA; (c) se fundos de investimento: cópia do último regulamento consolidado 
do fundo e do estatuto ou contrato social do seu administrador, além da documentação societária outorgando poderes 
de representação; e (d) quando for representado por procurador, tão somente a procuração com poderes específi cos para 
sua representação na assembleia, outorgada a menos de 1 (um) ano, obedecidas as condições legais. Não será adotada 
instrução de voto na Assembleia.  São Paulo, 01 de fevereiro de 2024. VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

COMUNICADO
“A Laticínios Frizzo LTDA, Fábrica de Laticínios, inscrita sob CNPJ
94385523000147, comunica que está fazendo o recolhimento de produto
Manteiga com Sal 200 g. de lote número 353, fabricado em 19/12/2023
e com validade até 15/06/2024. O produto relacionado apresentou
parâmetros microbiológicos em desacordo com padrões vigentes. O
consumo deste produto poderá causar danos financeiros ou a saúde
do consumidor. Os consumidores que adquiriram o produto Manteiga
com Sal 200 g. do lote acima citado devem entrar em contato com a
Laticínios Frizzo pelo telefone 55 3794 1400 entre 8 horas da manhã e
17 horas ou pelo e-mail: cq@laticiniosfrizzo.com.br para substituição
do produto ou reembolso. Informamos que já estamos tomando as
medidas corretivas e preventivas para resolver a não conformidade e
novos lotes já estão sendo analisados”

ESSENCIS BIOMETANO S.A. - CNPJ/MF 48.119.972/0001-26  - NIRE 35300601629 
ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 14 DE DEZEMBRO DE 2023

1. Data, hora, local. 14.12.2023, às 10 horas, de forma remota, por videoconferência, considerada realizada, na sede, 
Rodovia Bandeirantes SP-348, Via de Acesso Norte Km 33, Caieiras/SP. Presença. Totalidade das acionistas. Mesa. Pre-
sidente: Sergio Arosti Maturana; Secretário: Thales Ribeiro Motta Junior. Deliberações Aprovadas. 1. Rerratifi car a 
Ata de Assembleia Geral Extraordinária realizada em 14.11.2023, às 12:30, registrada na JUCESP nº 2.839.845/23-4, em 
27.09.2023, especifi camente seu item 5.1, subitem 5.1.1, para fazer constar o aumento de capital no valor de 
R$12.664.907,18, com a emissão de 12.664.906 ações ordinárias nominativas e sem valor nominal de emissão da Com-
panhia, passando o Capital Social da Companhia para R$24.347.404,14, dividido em 24.347.401 ações ordinárias no-
minativas e sem valor nominal, sendo reescrito referido subitem da AGE conforme redação abaixo: “5.1.1. Aprovar o au-
mento do capital social da Companhia, que se encontra totalmente integralizado nesta data, em R$12.664.907,18, com 
a emissão de 12.664.906 ações ordinárias nominativas e sem valor nominal de emissão da Companhia, ou seja, passan-
do dos atuais R$11.682.496,96, dividido em 11.682.495 ações ordinárias nominativas e sem valor nominal, para 
R$24.347.404,14, dividido em 24.347.401 ações ordinárias nominativas e sem valor nominal. As novas ações ordinárias 
emitidas em decorrência do aumento de capital ora aprovado são subscritas e integralizadas pelas acionistas da Com-
panhia, da seguinte forma:” 2. Consolidar o Estatuto Social. Encerramento. Nada mais. Caieiras/SP, 14.12.2023. 
Mesa: Sergio Arosti Maturana - Presidente, Thales Ribeiro Motta Junior - Secretário. Acionistas: Ecometano Empreen-
dimentos S.A - Por Thales Ribeiro Motta Junior e Daniel Gonçalves Sena, Solví Essencis Ambiental S.A. - Por Frederico 
Guimarães da Silva e Ciro Cambi Gouveia. JUCESP 488.166/23-8 em 28.12.2023. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

ESSENCIS BIOMETANO S.A.
CNPJ/MF 48.119.972/0001-26 - NIRE 35300601629

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 21 DE NOVEMBRO DE 2023
Data, hora, local. 21.11.2023, às 10 hs, de forma remota, por videoconferência, considerada realizada na sede, Rodo-
via Bandeirantes SP-348, Via de Acesso Norte Km 33, Caieiras/SP. Presença. Totalidade das acionistas. Mesa. Presiden-
te: Sergio Arosti Maturana; Secretário: Thales Ribeiro Motta Junior. Deliberações aprovadas. (i) incluir o § Único na 
Cláusula 3ª, especifi cando que os insumos utilizados pela Companhia na consecução das suas atividades sociais serão 
provenientes do Aterro Sanitário de Caieiras/SP, refl etindo a seguinte redação: Artigo 3º. A Companhia tem por objeto 
principal a obtenção de gás a partir da decomposição biológica de matéria orgânica (restos de esterco ou lixo domésti-
co) (CNAE 3520-4/01); e, como secundários, (i) a fabricação de biocombustíveis (CNAE 1932-2/00); e (ii) a fabricação de 
gases industriais ou médicos, líquidos ou comprimidos (CNAE 2014-2/00). “§ Único. Os insumos utilizados pela Compa-
nhia na consecução das suas atividades sociais serão exclusivamente provenientes do Aterro Sanitário de Caieiras/SP.”. 
(ii) incluir o § 3º na Cláusula 20, permitindo a outorga de procuração por prazo superior a 1 ano ao Banco Nacional de 
Desenvolvimento Social e Econômico para fi ns do Contrato de Investimento 6.906.354, com a seguinte redação. “§ 3º. 
Fica autorizada a emissão de procuração por prazo superior a 1 ano exclusivamente para atendimento ao Contrato de 
Investimento nº 6.906.364 junto ao Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social – BNDES.”. A consolida-
ção do estatuto social. Encerramento. Nada mais. Caieiras/SP, 21.11.2023. Acionistas: Ecometano Empreendimen-
tos S.A - Por Thales Ribeiro Motta Junior e Daniel Gonçalves Sena, Solví Essencis Ambiental S.A. - Por Frederico Guima-
rães da Silva e Ciro Cambi Gouveia. JUCESP nº 459.550/23-8 em 04.12.2023. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

8ª VARA CÍVEL DO FORO REGIONAL I - SANTANA 
EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0014345-65.2023.8.26.0001. A MM. Juíza de Direito da 8ª 
Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dra. Simone de Figueiredo Rocha Soares, na forma da 
Lei, etc.. FAZ SABER a VALDIMIR DOMICIANO LOPES, CPF 014.023.578-77, que por este Juízo, tramita de uma ação 
de Cumprimento de sentença, movida por Caixa Beneficente dos Funcionários do Banco do Estado de São Paulo 
(CABESP). Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, nos termos do art.513, §2º, IV do CPC, foi determinada a 
sua INTIMAÇÃO, por EDITAL, para que, no prazo de 15 dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, 
pague a quantia de R$ 17.968,55 (agosto/2023), devidamente atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o valor do 
débito e honorários advocatícios de 10% (art. 523 e parágrafos, do CPC). Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 
do CPC, transcorrido o período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 dias úteis para que o 
executado, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Será o 
presente edital publicado na forma da lei. NADA MAIS. São Paulo, 21 de setembro de 2023. 

LEVEN S/A
CNPJ 40.690.076/0001-00

NIRE 35.300.564.146
EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA LEVEN S/
A, sociedade anônima de capital fechado, com sede na Cidade de São Paulo, Estado
de São Paulo, na Rua Itápolis, nº 543, sala 02, Pacaembu, CEP 01245-000, inscrita no
CNPJ sob o nº 40.690.076/0001-00, com seus atos constitutivos arquivados perante
a JUCESP sob o NIRE 35.300.564.146, vem por meio de seus diretores, convocar
seus acionistas a participar da Assembleia Geral Extraordinária da Companhia
(“AGE”), a ser realizada de forma semipresencial no dia 22 de fevereiro de 2024,
às 10h00min em primeira convocação, observando o quórum previsto na Lei 6.404/
76; ou às 10h30min em segunda convocação, com qualquer número de acionistas,
para deliberar acerca dos itens da ordem do dia, elencados abaixo (i) Deliberações
sobre a renúncia do Sr. João Oggioni Neto ao cargo de Diretor Presidente.(ii)
Deliberações sobre a renúncia do Sr. João Oggioni Neto ao cargo de Presidente do
Conselho de Administração. (iii) Eleição do novo Diretor Presidente (iv) Eleição do
novo Presidente do Conselho de Administração. (v) Apresentação do Resultado
Financeiro de 2023. (vi) Apresentação e debate do Relatório de Auditoria Externa das
Contas da Gestão Anterior. (vii) Apresentação do Plano para Saída dos Acionistas que
manifestaram interesse em se retirar da Companhia. (viii) Discussão sobre propostas
de negócios, investimentos, continuidade da Companhia ou encerramento das
atividades. (ix) Apresentação sobre a autorização e uso da marca LEVEN. (x) Análise
das propostas de compra dos mobiliários da Companhia ou definição do destino do
mobiliário. (xi) Outros assuntos de interesse social. Os acionistas poderão participar
e votar de forma PRESENCIAL na sede da LEVEN, no endereço Rua Itápolis, nº
543, Pacaembu, São Paulo - SP, CEP 01245-000; ou VIRTUAL através da utilização
da plataforma MICROSOFT TEAMS, ao qual, apresenta os recursos necessários para
registro dos votos remotos. Aos Acionistas que decidirem participar e votar na AGE
através da plataforma Microsoft Teams, deve enviar e-mail para
sejaleven@vaideleven.com.br , solicitando a participação na AGE de forma remota,
bem como, a documentação de comprovação da qualidade de acionista. A Companhia
enviará para os e-mails dos acionistas cadastrados os dados de acesso para
participação na reunião de forma digital. Os acionistas da Companhia devem encaminhar
previamente à Companhia, por meio físico ou eletrônico, com ao menos 1 (um) dia de
antecedência da realização da AGE, os seguintes documentos: (i) cópia autenticada
do Contrato Social vigente; (ii) ato societário de eleição do administrador ou procuração
com poderes específicos do procurador, para fins de representação do acionista na
AGE; e (iii) cópia autenticada do documento de identidade com foto do representante
que participará da AGE. Os documentos relativos à AGE estão disponíveis para
apreciação dos acionistas na sede da Companhia. São Paulo, 29 de janeiro de 2024.
LEVEN S/A – Márcio Cardoso – Diretor Executivo.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1097197-70.2016.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 34ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Adriana Sachsida Garcia, na forma da Lei, etc.
FAZ SABER a ESPÓLIO DE EFRAIM NAFTALI KOPEL, na pessoa da inventariante Maria Lúcia Kropf Soares que
CONDOMÍNIO EDIFÍCIO PAMPLONA OFFICE CENTER lhe ajuizou ação de Execução de Título Extrajudicial, objetivando
a quantia de R$ 16.825,94, referente ao não pagamento dos débitos condominiais. Estando a executada em lugar
ignorado, expede-se edital, para que em 03 dias, a fluir dos 20 dias supra, pague o débito atualizado, ocasião em
que a verba honorária será reduzida pela metade, ou em 15 dias, embargue ou reconheça o crédito do exequente,
comprovando o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e honorários, podendo requerer que o
pagamento restante seja feito em 6 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um por cento)
ao mês, sob pena de penhora de bens e sua avaliação. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na
forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 17 de outubro de 2023.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS, expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 1105533-
92.2018.8.26.0100 ( U-1495 ) O Dr. Rodrigo Jae Hwa An, MM. Juiz de Direito da 1ª Vara de Registros Públicos,
do Foro Central Cível, da Comarca de SÃO PAULO, do Estado de São Paulo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER
a Irene Araujo de Oliveira, Milton Moreira de Oliveira, Espólio de José Rosa, na pessoa do(a) inventariante, Milton
Rosa, Espólio de Maria de Jesus Teles, na pessoa da inventariante e Jocimara Gomes ou Josimara Gomes, réus
ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus cônjuges, se casados forem, herdeiros
e/ou sucessores, que Aurora dos Santos Farias, Cleunice de Oliveira Souza, Doracir Jose de Oliveira e José
Eduardo Silva de Souza ajuizou(ram) ação de USUCAPIÃO, visando a declaração de domínio do imóvel situado na
Rua Alocasias, n° 22 e 32, Vila Rosa Mola, Vila Prudente, São Paulo-SP, CEP 03252-000, imóvel que se localiza
em área maior na transcrição n° 37.117 do 3° Oficial de Registro de Imóveis da Capital, alegando posse mansa
e pacífica no prazo legal. Estando em termos, expede-se o presente edital para citação dos supramencionados
para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir após o prazo de 20 dias úteis, contestem o feito. Não sendo
contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente
edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. São Paulo, 07 de novembro de 2023.

RICARDO NAHAT, Oficial do 14° Registro de Imóveis desta Capital, República
Federativa do Brasil, a requerimento da ANTILHAS SOLAR DA SAÚDE
INCORPORADORA SPE LTDA, a todos que o presente edital virem ou interessar
possa que, POLIANA SANTOS DE OLIVEIRA, RG nº 50.309.142-X, CPF nº 513.339.705-
44, e seu marido WLADIMIR ALBERTO SANTOS, RG nº 15.811.185-0, CPF nº
084.248.088-94, brasileiros, fisioterapeutas, casados no regime da comunhão parcial
de bens na vigência da Lei nº 6.515/77, domiciliados nesta Capital, residentes na
Avenida Padre Arlindo Vieira nº 898, apartamento nº 95-C, ficam intimados a purgarem
a mora referente a 36 (trinta e seis) prestações em atraso, vencidas de 25/11/2020 a
25/12/2023, no valor de R$292.661,86 (duzentos e noventa e dois mil seiscentos e
sessenta e um reais e oitenta e seis centavos), e respectivos encargos atualizado na
data de hoje no valor de R$299.534,86 (duzentos e noventa e nove mil quinhentos e
trinta e quatro reais e oitenta e seis centavos), que atualizado até 15/04/2024, perfaz
o valor de R$313.280,86 (trezentos e treze mil duzentos e oitenta reais e oitenta e seis
centavos), cuja planilha com os valores diários para purgação de mora está nos autos,
cujo financiamento foi concedido pela ANTILHAS SOLAR DA SAÚDE
INCORPORADORA SPE LTDA, para aquisição do imóvel localizado na Avenida Padre
Arlindo Vieira, nº 375, apartamento nº 34, Edifício Solar da Saúde, na Saúde – 21º
Subdistrito, objeto de “Instrumento Particular de Alienação Fiduciária em Garantia com
Força de Escritura Pública” devidamente registrado sob n° 2 na matrícula nº 228.668.
O pagamento haverá de ser feito no 14º Oficial de Registro de Imóveis, situado nesta
Capital, na Rua Jundiaí nº 50, 7º andar, Ibirapuera, no horário das 9:00 às 11:30 e das
13:30 às 16hs, dentro do prazo de 15 (quinze) dias, a fluir após a última publicação
deste. Ficam os fiduciantes desde já advertidos de que, decorrido o prazo de 15
(quinze) dias sem a purgação da mora, o Oficial deste Registro, certificando este fato,
promoverá, à vista da prova do pagamento, pela fiduciária, do imposto de transmissão
“inter vivos”, a averbação da consolidação da propriedade do citado imóvel em nome
da fiduciária, ANTILHAS SOLAR DA SAÚDE INCORPORADORA SPE LTDA, nos
termos do art. 26, § 7º, da Lei nº 9.514/97, após o que o mesmo imóvel será levado
a público leilão, de acordo com o procedimento previsto no art. 27 da mesma Lei. São
Paulo, 02 de fevereiro de 2024. O Oficial.

VIRGO II COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
(nova denominação da CIBRASEC Companhia Brasileira de Securitização)

CNPJ/MF Nº 02.105.040/0001-23 - NIRE 35.300.151.402
EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DOS TITULARES DE CERTIFICADOS DE 

RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA 184ª E 185ª SÉRIES, DA 2ª EMISSÃO DA VIRGO II COMPANHIA DE 
SECURITIZAÇÃO (NOVA DENOMINAÇÃO DA CIBRASEC COMPANHIA BRASILEIRA DE SECURITIZAÇÃO)

Ficam convocados os Titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 184ª e 185ª Séries, da 2ª Emissão da 
VIRGO II COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO (nova denominação da CIBRASEC Companhia Brasileira de 
Securitização), com sede na Rua Gerivatiba, nº 207, 16º andar, conjunto 162, Butantã, na cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo, CEP 05501-900 (“CRI”, “Titulares dos CRI”, “Emissão”, e “Emissora”, respectivamente), a 
PENTÁGONO S.A. DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS (“Agente Fiduciário”), e os 
representantes da Emissora, a reunirem-se em primeira convocação, para assembleia geral (“Assembleia”), a ser 
realizada em 27 de fevereiro de 2024 às 11h00, de forma exclusivamente remota e eletrônica através 
da plataforma Microsoft Teams, conforme Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 
60”), nos termos deste edital, a fi m de, conforme previsto no Termo de Securitização de Recebíveis Imobiliários da 
Emissão (“Termo de Securitização”), para deliberar sobre:  a) Exame, discussão e votação, nos termos do artigo 25 
item “I” da Resolução CVM 60, das Demonstrações Financeiras do Patrimônio Separado dos CRI da Emissora, 
acompanhadas do Parecer dos Auditores Independentes; e b) Autorizar o Agente Fiduciário para, em conjunto com a 
Emissora, realizar e celebrar todos e quaisquer documentos que se façam necessários para implementar o que fora 
deliberado no item acima. A Assembleia convocada por meio deste edital ocorrerá de forma exclusivamente remota e 
eletrônica, através do sistema “Microsoft Teams” de conexão via internet por meio de link de acesso a ser 
disponibilizado pela Emissora àqueles Titulares dos CRI que enviarem ao endereço eletrônico da Emissora para 
gestao@virgo.inc com cópia para juridico@virgo.inc e ao Agente Fiduciário para assembleias@
pentagonotrustee.com.br preferencialmente em até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia, podendo ser 
encaminhado até o horário de início da Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando pessoa física, documento 
de identidade; (b) quando pessoa jurídica, cópia de atos societários e documentos que comprovem a representação 
do Titular dos CRI; e (c) quando for representado por procurador, procuração com poderes específi cos para sua 
representação na Assembleia, obedecidas as condições legais. Conforme Resolução CVM 60, a Emissora disponibilizará 
acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não tenham sido apresentados 
anteriormente, e a Assembleia será integralmente gravada. São Paulo, 02 de fevereiro de 2024. VIRGO II 
COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO (nova denominação da CIBRASEC Companhia Brasileira de Securitização)

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
CNPJ/ME nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA ESPECIAL DOS TITULARES DE CERTIFICADOS DE RECEBÍ-
VEIS DO AGRONEGÓCIO DA SÉRIE ÚNICA DA 139ª EMISSÃO DA VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
Ficam convocados os Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio da Série Única da 139ª Emissão da 
VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO com sede na Rua Gerivatiba, 207, 16º andar, conjunto 162, Butantã, CEP 
05501-900 (“CRA”, “Titulares dos CRA”, “Emissão”, e “Emissora” respectivamente), a VÓRTX DISTRIBUIDORA DE 
TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA. (“Agente Fiduciário”), e os representantes da Emissora, a reunirem-
se em primeira convocação, para Assembleia Geral (“Assembleia”), a ser realizada em 23 de fevereiro 
de 2024 às 15h00, de forma exclusivamente remota e eletrônica através da plataforma Microsoft 
Teams, conforme Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), nos termos deste 
edital, a fi m de, conforme cláusula 14.2 do Termo de Securitização de Créditos do Agronegócio da Emissão celebrado 
em 23 de agosto de 2022, (“Termo de Securitização”), para deliberar sobre: (i) Aprovar a não declaração do 
Vencimento Antecipado Não Automático da CPR-F, e, consequentemente, o Resgate Antecipado dos CRA, em razão 
do decurso do prazo de cura sem o cumprimento, pela Devedora, das seguintes obrigações: (a) envio das cópias 
das Demonstrações Financeiras anuais dos Avalistas PJ, auditadas, acompanhadas de relatório circunstanciado, no 
prazo de 120 (cento e vinte) dias, contados da data de término de seu exercício social; (b) declaração fi rmada por 
diretores ou procuradores habilitados, das Avalistas PJ, confi rmando estarem em dia no cumprimento de todas as suas 
obrigações assumidas nesta CPR-F e no Termo de Securitização (conforme aplicável) e que não está em curso qualquer 
Evento de Vencimento Antecipado; e (c) envio, pela Devedora e pelos Avalistas, em até 30 (trinta) dias contados do 
encerramento de cada trimestre fi scal, de declaração, confi rmando estarem em dia no cumprimento de todas as 
obrigações assumidas na CPR-F e Termo de Securitização, e que não está em curso qualquer Evento de Vencimento 
Antecipado, conforme Cláusulas 9.2, item “(xix)”, 9.2, item “(xx)” e 6.2, alínea (xxviii), da CPR-F; (ii) Aprovar a não 
declaração do Vencimento Antecipado Não Automático da CPR-F, e, consequentemente, o Resgate Antecipado dos 
CRA, em razão do não envio, até o prazo máximo de 29 de setembro de 2023, do Laudo de Avaliação atualizado e 
as cópias das matrículas atualizadas dos Imóveis Alienados Fiduciariamente, nos moldes da cláusula 4.2 do Contrato 
de Alienação Fiduciária de Imóveis; (iii) Aprovar a não declaração do Vencimento Antecipado Não Automático da 
CPR-F, e, consequentemente, o Resgate Antecipado dos CRA, em razão da não apuração dos Índices Financeiros, em 
decorrência do não envio das demonstrações fi nanceiras para verifi cação dos Índices Financeiros, conforme cláusula 
6.2, alínea (xxxiii) e (xxxiv) da CPRF; (iv) Aprovar a não declaração do Vencimento Antecipado Não Automático da 
CPR-F, e, consequentemente, o Resgate Antecipado dos CRA, em razão da insufi ciência e inefi ciência da garantia de 
Cessão Fiduciária, em decorrência do não atingimento da Razão de Garantia da Cessão Fiduciária por ausência de 
recebimento de valores relativos a Direitos Creditórios na Conta Vinculada ou na Conta Centralizadora, conforme 
cláusula 6.2, alínea (vii) e (xxxi) da CPRF, e cláusula 3.1 da Cessão Fiduciária; (v) Caso seja aprovada a não declaração 
de Vencimento Antecipado Não Automático da CPR-F, e consequentemente, dos CRA, nos termos dos itens anteriores 
da ordem do dia, aprovar a concessão de prazo adicional de 30 (trinta) dias corridos a contar da data de realização 
da Assembleia para cumprimento das obrigações supracitadas e, consequentemente, possibilitar a verifi cação pela 
Emissora dos Índices Operacionais e os Índices Financeiros. (vi) Autorizar o Agente Fiduciário para, em conjunto com 
a Emissora, realizar e celebrar todos e quaisquer documentos que se façam necessários para implementar o que fora 
deliberado nos itens acima. O material de apoio necessário para embasar as deliberações dos Titulares dos CRA está 
disponível (i) no site da Emissora: www.virgo.inc; e (ii) no site da CVM www.cvm.gov.br. A Emissora deixa registrado, 
para fi ns de esclarecimento, que o quórum de instalação da Assembleia em primeira convocação, será com a presença 
de Titulares de CRA que representem, pelo menos, 50% (cinquenta por cento) mais um dos CRA em Circulação e, em 
segunda convocação, com qualquer número, conforme cláusula 14.12 do Termo de Securitização. Já as deliberações 
previstas nos itens (i), (ii), (iii) e (iv) da ordem do dia serão tomadas por Titulares dos CRA representando, no mínimo 
50% (cinquenta por cento) mais 01 (um) dos CRA em circulação, em primeira ou segunda convocação, nos moldes 
da cláusula 4.17.4 do Termo de Securitização. As deliberações dos demais itens da ordem do dia serão tomadas, em 
primeira ou segunda convocação, por Titulares dos CRA representando, no mínimo 50% (cinquenta por cento) mais 01 
(um) dos CRA em circulação, conforme cláusula 14.14 do Termo de Securitização. A Assembleia convocada por meio 
deste edital ocorrerá de forma exclusivamente remota e eletrônica, através do sistema “Microsoft Teams” de conexão 
via internet por meio de link de acesso a ser disponibilizado pela Emissora àqueles Titulares dos CRA que enviarem ao 
endereço eletrônico da Emissora para gestao@virgo.inc com cópia para juridico@virgo.inc e ao Agente Fiduciário 
para agentefi duciario@vortx.com.br, com cópia para lcb@vortx.com.br, identifi cando no título, a operação, 
[CRA - Série Única da 139ª Emissão | Assembleia], em até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia, podendo ser 
encaminhado até o horário de início da Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando pessoa física, documento 
de identidade; (b) quando pessoa jurídica, cópia de atos societários e documentos que comprovem a representação 
do Titular, bem como cópia do documento pessoal do representante; (c) quando for representado por procurador, 
procuração com poderes específi cos para sua representação na Assembleia, outorgados há menos de 01 (um) 
ano da data de convocação, conforme Cláusula 14.5 do Termo de Securitização, obedecidas as condições legais. 
Para o caso de envio de procuração acompanhada de manifestação de voto, será de responsabilidade exclusiva 
do outorgado a manifestação de voto de acordo com as instruções do outorgante. Não havendo margem para a 
Emissora ou o Agente Fiduciário interpretar o sentido do voto em caso de divergência entre a redação da ordem do 
dia do edital e da manifestação de voto e (d) manifestação de voto, conforme abaixo. O Titular dos CRA poderá optar 
por exercer seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar na videoconferência, enviando a correspondente 
manifestação de voto a distância à Emissora, com cópia ao Agente Fiduciário. A Emissora disponibilizará o modelo 
da manifestação de voto em seu website [www.virgo.inc] e por meio do material de apoio a ser disponibilizado 
aos Titulares dos CRA na página eletrônica da CVM. A manifestação de voto deverá estar devidamente preenchida 
e assinada pelo titular dos CRA ou por seu representante legal, acompanhada de cópia digital dos documentos 
de identifi cação e de representação, se for o caso, bem como de declaração a respeito da existência ou não de 
confl ito de interesse entre o Titular dos CRA com as matérias das Ordens do Dia, demais partes da operação e entre 
partes relacionadas, conforme defi nição prevista na legislação pertinente, em especial a Resolução CVM 94/2022 
- Pronunciamento Técnico CPC 05. A ausência da declaração inviabilizará o respectivo cômputo do voto. Conforme 
Resolução CVM 60, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a 
Assembleia que não tenham sido apresentados anteriormente, e a Assembleia será integralmente gravada. 

São Paulo, 01 de fevereiro de 2024. VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO.

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
CNPJ/ME Nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA ESPECIAL DOS TITULARES DE CERTIFICADOS DE RECEBÍ-
VEIS DO AGRONEGÓCIO DA SÉRIE ÚNICA DA 148ª EMISSÃO DA VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
Ficam convocados os Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio da Série Única da 148ª Emissão da VIR-
GO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO com sede na Rua Gerivatiba, 207, 16º andar, conjunto 162, Butantã, CEP 
05501-900 (“CRA”, “Titulares dos CRA”, “Emissão”,  e “Emissora” respectivamente), a VÓRTX DISTRIBUIDORA DE 
TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA. (“Agente Fiduciário”), e os representantes da Emissora, a reunirem-se 
em primeira convocação, para Assembleia Geral (“Assembleia”), a ser realizada em 23 de fevereiro de 2024 
às 16h00, de forma exclusivamente remota e eletrônica através da plataforma Microsoft Teams, con-
forme Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), nos termos deste edital, a fi m de, 
conforme cláusula 14.2 do Termo de Securitização de Créditos do Agronegócio da Emissão celebrado em 13 de dezem-
bro de 2022, (“Termo de Securitização”), para deliberar sobre: (i) Aprovar a não declaração do Vencimento Antecipa-
do Não Automático da CPR-F, e, consequentemente, o Resgate Antecipado dos CRA, em razão do decurso do prazo de 
cura sem o cumprimento, pela Devedora, das seguintes obrigações: (a) envio das cópias das Demonstrações Financei-
ras anuais dos Avalistas PJ, auditadas, acompanhadas de relatório circunstanciado, no prazo de 120 (cento e vinte) 
dias, contados da data de término de seu exercício social; (b) declaração fi rmada por diretores ou procuradores habili-
tados, das Avalistas PJ, confi rmando estarem em dia no cumprimento de todas as suas obrigações assumidas nesta 
CPR-F e no Termo de Securitização (conforme aplicável) e que não está em curso qualquer Evento de Vencimento An-
tecipado; e (c) envio, pela Devedora e pelos Avalistas, em até 30 (trinta) dias contados do encerramento de cada tri-
mestre fi scal, de declaração, confi rmando estarem em dia no cumprimento de todas as obrigações assumidas na CPR-
-F e Termo de Securitização, e que não está em curso qualquer Evento de Vencimento Antecipado, conforme Cláusulas 
9.2, item “(xix)”,  9.2, item “(xx)” e 6.2, alínea (xxviii), da CPR-F; (ii) Aprovar a não declaração do Vencimento Anteci-
pado Não Automático da CPR-F, e, consequentemente, o Resgate Antecipado dos CRA, em razão do não envio, até o 
prazo máximo de 29 de setembro de 2023, do Laudo de Avaliação atualizado e as cópias das matrículas atualizadas 
dos Imóveis Alienados Fiduciariamente, nos moldes da cláusula 4.2 do Contrato de Alienação Fiduciária de Imóveis; 
(iii) Aprovar a não declaração do Vencimento Antecipado Não Automático da CPR-F, e, consequentemente, o Resgate 
Antecipado dos CRA, em razão da não apuração dos Índices Financeiros, em decorrência do não envio das demonstra-
ções fi nanceiras para verifi cação dos Índices Financeiros, conforme cláusula 6.2, alínea (xxxiii) e (xxxiv) da CPRF; (iv) 
Aprovar a não declaração do Vencimento Antecipado Não Automático da CPR-F, e, consequentemente, o Resgate An-
tecipado dos CRA, em razão da insufi ciência e inefi ciência da garantia de Cessão Fiduciária, em decorrência do não 
atingimento da Razão de Garantia da Cessão Fiduciária por ausência de recebimento de valores relativos a Direitos 
Creditórios na Conta Vinculada ou na Conta Centralizadora, conforme cláusula 6.2, alínea (vii) e (xxxi) da CPRF, e cláu-
sula 3.1 da Cessão Fiduciária; (v)  Caso seja aprovada a não declaração de Vencimento Antecipado Não Automático da 
CPR-F, e consequentemente, dos CRA, nos termos dos itens anteriores da ordem do dia, aprovar a concessão de prazo 
adicional de 30 (trinta) dias corridos a contar da data de realização da Assembleia para cumprimento das obrigações 
supracitadas e, consequentemente, possibilitar a verifi cação pela Emissora dos Índices Operacionais e os Índices Finan-
ceiros. (vi) Autorizar o Agente Fiduciário para, em conjunto com a Emissora, realizar e celebrar todos e quaisquer do-
cumentos que se façam necessários para implementar o que fora deliberado nos itens acima. O material de apoio ne-
cessário para embasar as deliberações dos Titulares dos CRA está disponível (i) no site da Emissora: www.virgo.inc; e 
(ii) no site da CVM www.cvm.gov.br.  A Emissora deixa registrado, para fi ns de esclarecimento, que o quórum de insta-
lação da Assembleia em primeira convocação, será com a presença de Titulares de CRA que representem, pelo menos, 
50% (cinquenta por cento) mais um dos CRA em Circulação e, em segunda convocação, com qualquer número, confor-
me cláusula 14.12 do Termo de Securitização. Já as deliberações previstas nos itens (i), (ii), (iii) e (iv) da ordem do dia 
serão tomadas por Titulares dos CRA representando, no mínimo 50% (cinquenta por cento) mais 01 (um) dos CRA em 
circulação, em primeira ou segunda convocação, nos moldes da cláusula 4.17.4 do Termo de Securitização. As delibe-
rações dos demais itens da ordem do dia serão tomadas, em primeira ou segunda convocação, por Titulares dos CRA 
representando, no mínimo 50% (cinquenta por cento) mais 01 (um) dos CRA em circulação, conforme cláusula 14.14 
do Termo de Securitização. A Assembleia convocada por meio deste edital ocorrerá de forma exclusivamente remota e 
eletrônica, através do sistema “Microsoft Teams” de conexão via internet por meio de link de acesso a ser disponibili-
zado pela Emissora àqueles Titulares dos CRA que enviarem ao endereço eletrônico da Emissora para gestao@virgo.
inc com cópia para juridico@virgo.inc e ao Agente Fiduciário para agentefi duciario@vortx.com.br, com cópia 
para lcb@vortx.com.br, identifi cando no título, a operação, [CRA – Série Única da 148ª Emissão | Assembleia],  em 
até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia, podendo ser encaminhado até o horário de início da Assembleia, 
os seguintes documentos: (a) quando pessoa física, documento de identidade; (b) quando pessoa jurídica, cópia de 
atos societários e documentos que comprovem a representação do Titular, bem como cópia do documento pessoal do 
representante; (c) quando for representado por procurador, procuração com poderes específi cos para sua representa-
ção na Assembleia, outorgados há menos de 01 (um) ano da data de convocação, conforme Cláusula 14.5 do Termo de 
Securitização, obedecidas as condições legais. Para o caso de envio de procuração acompanhada de manifestação de 
voto, será de responsabilidade exclusiva do outorgado a manifestação de voto de acordo com as instruções do outor-
gante. Não havendo margem para a Emissora ou o Agente Fiduciário interpretar o sentido do voto em caso de diver-
gência entre a redação da ordem do dia do edital e da manifestação de voto e (d) manifestação de voto, conforme 
abaixo. O Titular dos CRA poderá optar por exercer seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar na videoconfe-
rência, enviando a correspondente manifestação de voto a distância à Emissora, com cópia ao Agente Fiduciário. A 
Emissora disponibilizará o modelo da manifestação de voto em seu website [www.virgo.inc] e por meio do material de 
apoio a ser disponibilizado aos Titulares dos CRA na página eletrônica da CVM. A manifestação de voto deverá estar 
devidamente preenchida e assinada pelo titular dos CRA ou por seu representante legal, acompanhada de cópia digi-
tal dos documentos de identifi cação e de representação, se for o caso, bem como de declaração a respeito da existên-
cia ou não de confl ito de interesse entre o Titular dos CRA com as matérias das Ordens do Dia, demais partes da ope-
ração e entre partes relacionadas, conforme defi nição prevista na legislação pertinente, em especial a Resolução CVM 
94/2022 - Pronunciamento Técnico CPC 05. A ausência da declaração inviabilizará o respectivo cômputo do voto.  Con-
forme Resolução CVM 60, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados duran-
te a Assembleia que não tenham sido apresentados anteriormente, e a Assembleia será integralmente gravada.

São Paulo, 01 de fevereiro de 2024. VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0008855-90.2022.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 7ª 
Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Sang Duk Kim, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a ENEIDE 
SCABIA ROMANO, CIC/MF nº 002.348.778-04, AMERICO ROMANO JUNIOR, CIC/MF nº 082.772.118- 80, PATRICIA 
PHEBO ROMANO, CIC/MF nº 082.772.828-00, ação: Incidente de Desconsideração de Personalidade Jurídica (Espécies 
de Contratos), reqte: Alexandre Dantas Fronzaglia, e não localizados os requeridos foi determinada a CITAÇÃO por 
EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 (quinze) dias fluídos após o decurso do prazo 
do presente edital, apresente resposta, com advertência de que será nomeado curador especial em caso de revelia (art. 
257, IV do CPC). Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.  

www.jornalodiasp.com.br
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SEXTA-FEIRA, 2 DE FEVEREIRO DE 2024

RICARDO NAHAT, Oficial do 14° Registro de Imóveis desta Capital, República
Federativa do Brasil, a requerimento da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, a todos que
o presente edital virem ou interessar possa que, JOSÉ FRANCISCO DA SILVA,
zelador, RG nº 20089084-SSP/SP, CPF nº 482.344.864-20, e sua mulher MARIA DAS
GRAÇAS PEREIRA DA SILVA, do lar, RG nº 357199972-SSP/SP, CPF nº 518.153.544-
53, brasileiros, casados no regime da comunhão parcial de bens na vigência da Lei nº
6.515/77, domiciliados nesta Capital, residentes na Rua das Orquídeas, nº 382,
Mirandópolis, ficam intimados a purgarem a mora referente a 07 (sete) prestações em
atraso, vencidas de 27/06/2023 a 27/12/2023, no valor de R$3.248,00 (três mil
duzentos e quarenta e oito reais), e respectivos encargos atualizado na data de hoje no
valor de R$3.251,18 (três mil duzentos e cinquenta e um reais e dezoito centavos),
que atualizado até 03/03/2024, perfaz o valor de R$4.363,88 (quatro mil trezentos e
sessenta e três reais e oitenta e oito centavos), cuja planilha com os valores diários
para purgação de mora está nos autos, cujo financiamento foi concedido pela CAIXA
ECONÔMICA FEDERAL, para aquisição do imóvel localizado na Avenida dos Ourives,
nº 632, apartamento nº 104, localizado no 10º pavimento da Torre 01, integrante do
empreendimento Fit Jardim Botânico I, na Saúde – 21º Subdistrito, objeto de “Instrumento
Particular de Alienação Fiduciária em Garantia com Força de Escritura Pública”
devidamente registrado sob n° 3 na matrícula nº 199.609. O pagamento haverá de ser
feito no 14º Oficial de Registro de Imóveis, situado nesta Capital, na Rua Jundiaí nº
50, 7º andar, Ibirapuera, no horário das 9:00 às 11:30 e das 13:30 às 16hs, dentro do
prazo de 15 (quinze) dias, a fluir após a última publicação deste. Ficam os fiduciantes
desde já advertidos de que, decorrido o prazo de 15 (quinze) dias sem a purgação da
mora, o Oficial deste Registro, certificando este fato, promoverá, à vista da prova do
pagamento, pela fiduciária, do imposto de transmissão “inter vivos”, a averbação da
consolidação da propriedade do citado imóvel em nome da fiduciária, CAIXA
ECONÔMICA FEDERAL, nos termos do art. 26, § 7º, da Lei nº 9.514/97, após o que
o mesmo imóvel será levado a público leilão, de acordo com o procedimento previsto
no art. 27 da mesma Lei. São Paulo, 17 de janeiro de 2024. O Oficial.

RICARDO NAHAT, Oficial do 14° Registro de Imóveis desta Capital, República
Federativa do Brasil, a requerimento da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, a todos que
o presente edital virem ou interessar possa que, REGINA PELEGRINI PARRA, brasileira,
solteira, maior, administradora, RG nº 249757205-SSP/SP, CPF nº 219.709.958-23,
domiciliada nesta Capital, residente na Avenida do Café nº 77, apartamento nº 71, fica
intimada a purgar a mora referente a 94 (noventa e quatro) prestações em atraso,
vencidas de 22/01/2017 a 22/12/2023, no valor de R$1.526.913,16 (um milhão,
quinhentos e vinte seis mil, novecentos e treze reais e dezesseis centavos), e
respectivos encargos atualizado na data de hoje no valor de R$1.569.386,13 (um
milhão, quinhentos e sessenta e nove mil, trezentos e oitenta e seis reais e treze
centavos), que atualizado até 11/03/2024, perfaz o valor de R$2.398.569,89 (dois
milhões, trezentos e noventa e oito mil, quinhentos e sessenta e nove reais e oitenta
e nove centavos), cuja planilha com os valores diários para purgação de mora está
nos autos, cujo financiamento foi concedido pela CAIXA ECONÔMICA FEDERAL,
para aquisição do imóvel localizado na Avenida Jandira, nº 731, esquina da Alameda
dos Aicás e Avenida Jurema, apartamento nº 104 Tipo A, localizado no 10º andar do
Edifício Parque dos Aicás, em Indianópolis – 24º Subdistrito, objeto de “Instrumento
Particular de Alienação Fiduciária em Garantia com Força de Escritura Pública”
devidamente registrado sob n° 17 na matrícula nº 86.996. O pagamento haverá de ser
feito no 14º Oficial de Registro de Imóveis, situado nesta Capital, na Rua Jundiaí nº
50, 7º andar, Ibirapuera, no horário das 9:00 às 11:30 e das 13:30 às 16hs, dentro do
prazo de 15 (quinze) dias, a fluir após a última publicação deste. Fica a fiduciante
desde já advertida de que, decorrido o prazo de 15 (quinze) dias sem a purgação da
mora, o Oficial deste Registro, certificando este fato, promoverá, à vista da prova do
pagamento, pela fiduciária, do imposto de transmissão “inter vivos”, a averbação da
consolidação da propriedade do citado imóvel em nome da fiduciária, CAIXA
ECONÔMICA FEDERAL, nos termos do art. 26, § 7º, da Lei nº 9.514/97, após o que
o mesmo imóvel será levado a público leilão, de acordo com o procedimento previsto
no art. 27 da mesma Lei. São Paulo, 02 de fevereiro de 2024. O Oficial.

ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

Ao participar da abertura do
Ano Judiciário de 2024, o presi-
dente Luiz Inácio Lula da Silva
defendeu na quinta-feira (1º) a
regulação das redes sociais no
país, com punição para as em-
presas proprietárias pelos cri-
mes cometidos nas plataformas
sob sua responsabilidade.

“É preciso criminalizar aque-
les que incitam a violência nas
redes sociais, mas também é ne-
cessário responsabilizar as em-
presas pelos crimes que são co-
metidos nas suas plataformas,
a exemplo da pedofilia, incenti-
vo a massacres nas escolas e
estimular a mutilação de adoles-
centes e crianças”, defendeu em
discurso.

Para o presidente, a regula-
ção deve ser feita de maneira

democrática, levando em con-
ta os benefícios proporciona-
dos pela tecnologia, bem como
o “retrocesso nas conquistas
pelas quais tanto lutamos”.

O presidente do Congres-
so Nacional, senador Rodrigo
Pacheco (PSD-MG), presente à
cerimônia, também mencionou
o tema, destacando ser uma
pauta comum ao Legislativo e
no Judiciário.

 Na Câmara dos Deputados,
tramita projeto de lei, conheci-
do como PL das Fake News,
que trata de regras para o fun-
cionamento das redes sociais
no país e o combate à divulga-
ção de notícias falsas. O texto
foi retirado da pauta de vota-
ção após sofrer críticas de par-
lamentares. (Agencia Brasil)

No STF, Lula defende regulação
das redes sociais no país

O Ministério Público de Mi-
nas Gerais e a Polícia Civil cum-
priram 17 mandados de busca e
apreensão na quinta-feira (1º)
contra grupo econômico do qual
a empresa 123Milhas faz parte.

A Operação Mapa de Milhas
ocorreu em endereços de pesso-
as físicas e jurídicas de Belo Ho-
rizonte e apreendeu documentos,
mídias, computadores e note-
books que serão analisados por
investigadores.

Os promotores trabalham
com a hipótese de associação
criminosa para a prática de este-
lionato, que teria causado preju-
ízo milionário a milhares de pes-
soas em todo o país.  A investi-
gação também vai verificar a prá-
tica de lavagem de dinheiro, que
teria ocorrido por meio de dife-
rentes estratégias financeiras e

corporativas e possibilitado que
o grupo ocultasse valores e bens.

“Nós verificamos movimen-
tações imobiliárias em nome de
terceiros, não formalmente li-
gados ao grupo, mas que têm
algum vínculo com pessoas do
grupo 123Milhas. Também
identificamos movimentações
financeiras - com valores sus-
peitos - para destinatários que
não possuem perfil para movi-
mentar aquela quantia em di-
nheiro. Isso aconteceu em mo-
mentos muito próximos do pe-
dido de recuperação judicial e
também da declaração de sus-
pensão do programa pro-
mo123”, disse o promotor de
Justiça Rodrigo Storino.

Tutela coletiva
Participaram da operação oito

promotores de Justiça, cinco
delegados de Polícia Civil, 53
investigadores, um policial mi-
litar e cinco servidores do Mi-
nistério Público.

A investigação é liderada pela
14ª Promotoria de Justiça de De-
fesa do Consumidor da Capital, e
recebe apoio do Grupo de Atua-
ção Especial de Combate ao Cri-
me Organizado (Gaeco Central) e
do Centro de Apoio Operacional
de Defesa da Ordem Econômica
e Tributária (Caoet).

O Ministério Público de Mi-
nas Gerais também ajuizou ações
civis públicas para a tutela cole-
tiva dos consumidores lesados,
sendo deferidos pedidos de blo-
queio judicial de bens e valores
das empresas e sócios que inte-
gram o grupo econômico.

Em agosto do ano passado, a

123Milhas suspendeu a emissão
de passagens para embarque pre-
visto entre setembro e dezembro
deste ano. O cancelamento foi
aplicado aos bilhetes da Linha
Promo, opção em que os clientes
compravam passagens com da-
tas flexíveis.

Em depoimento à CPI das Pi-
râmides Financeiras na Câmara
dos Deputados, em setembro, o
sócio da 123Milhas, Ramiro Ma-
dureira, disse que o modelo de
negócio equivocado determi-
nou a falência da empresa. Se-
gundo ele, a empresa acredita-
va que os custos iriam reduzir a
partir da recuperação do mer-
cado de viagens após a pande-
mia, o que não ocorreu. O mo-
delo dependia de novas compras
no site, o que foi menor que o
esperado. (Agencia Brasil)

O Supremo Tribunal Federal
(STF) decidiu, por unanimidade,
na quinta-feira (1º) que não é obri-
gatório o regime de separação de
bens em casamentos e uniões
estáveis de pessoas com mais de
70 anos, desde que as partes op-
tem em consenso por outro regi-
me e registrem em cartório.

O caso julgado envolveu o
recurso de uma mulher para en-
trar na partilha de bens do fa-
lecido companheiro. A união
estável foi realizada aos 72
anos. A primeira instância da
Justiça de São Paulo validou a
divisão da herança, mas o en-
tendimento foi anulado pelas
demais instâncias.

A Corte discutiu a constitu-
cionalidade do artigo 1.641 do
Código Civil, dispositivo que
obriga a adoção do regime de
separação de bens para quem tem
mais de 70 anos.

“Nos casamentos e uniões
estáveis envolvendo pessoa mai-
or de 70 anos, o regime de sepa-
ração de bens previsto no artigo
1.641, II, do Código Civil pode ser
afastado por expressa manifesta-
ção de vontade das partes por
escritura pública”, disse o rela-
tor do processo, Luís Roberto

STF decide que
maiores de 70 podem

partilhar bens
ao se casarem

Barroso, que foi acompanhado
pelos demais ministros.

A decisão tem repercussão
geral, ou seja, será aplicada a to-
dos os casos semelhantes em tra-
mitação no Judiciário.

Este foi o primeiro julgamen-
to da Suprema Corte este ano,
já que o ano judiciário 2024 foi
aberto no início da tarde de hoje
em cerimônia na sede do STF,
com a presença de diversas au-
toridades, como os presidentes
Luiz Inácio Lula da Silva e do
Congresso Nacional, Rodrigo
Pacheco.

Revisão da vida toda
O julgamento sobre a revisão

da vida toda de aposentadorias
do Instituto Nacional do Seguro
Social (INSS), previsto para a
quinta-feira, ficou para a próxima
semana.

Os ministros vão decidir se
haverá alterações na decisão da
própria Corte, que, em 2022, re-
conheceu a revisão da vida toda
e permitiu que aposentados que
entraram na Justiça possam pe-
dir o recálculo do benefício com
base em todas as contribuições
feitas ao longo da vida. (Agen-
cia Brasil)

MPF arquiva investigações
contra Ibaneis e Torres

O Ministério Público Federal
(MPF) decidiu arquivar as inves-
tigações contra o ex-ministro da
Justiça e ex-secretário de Segu-
rança Pública do Distrito Federal
(DF), Anderson Torres, e o go-
vernador do DF por improbidade
administrativa relacionadas aos
atos criminosos do dia 8 de ja-
neiro de 2023, que culminaram com
a invasão das sedes dos Três Po-
deres da República. Segundo o
MPF, a decisão pelos arquivamen-
tos foi tomada, entre outras ra-
zões, por não ser possível apon-
tar conduta dolosa, nem elemen-
tos probatórios de ação intencio-
nal dos investigados para que
pudesse ser aplicada a Lei de Im-
probidade Administrativa.

A decisão do arquivamento,
com data da terça-feira (30), foi
do procurador da República Car-
los Henrique Martins Lima, que
disse não ter encontrado elemen-
tos suficientes para concluir que
o ex-secretário de segurança do
DF tivesse o intuito de permitir
que os manifestantes adentras-
sem e depredassem as sedes do
Congresso Nacional, do Palácio
do Planalto e do Supremo Tribu-
nal Federal.

“Deste modo, Anderson Tor-
res não foi municiado com infor-

mações suficientes acerca da cer-
teza do caráter belicoso das ma-
nifestações, o que também o im-
possibilitou de adotar medidas
mais severas para a segurança
pública junto ao governador do
DF”, disse o procurador.

Torres foi um dos indiciados
pela Comissão Parlamentar Mis-
ta de Inquérito (CMPI) dos atos
antidemocráticos. Ao arquivar a
investigação, Lima citou a CPMI
e disse que o documento final da
comissão carrega “viés político”.

“Importante consignar que,
embora o relatório da CPMI te-
nha concluído pelo indiciamento
de Anderson Gustavo Torres, tra-
ta-se de documento que carrega
em si, e legitimamente, viés polí-
tico, visto ser fruto de trabalho
de integrantes do Poder Legisla-
tivo, os quais visam, com sua atu-
ação, atender expectativas do
seu eleitorado”, afirmou Lima.

Ibaneis
Em relação ao governador

Ibaneis, também indiciado pela
CPMI, o procurador disse que
não é possível imputar-lhe uma
responsabilização civil pelos
eventos ocorridos no dia 08 de
janeiro de 2023.

Segundo Lima, minutos antes

da invasão do Congresso Nacio-
nal, quando houve o rompimen-
to da linha de contenção dispos-
ta na Alameda das Bandeiras, eì
que foi identificado que vários
invasores estavam fortemente
armados e preparados para o
confronto, “com indícios inclu-
sive de terem ‘treinamento mili-
tar’, não sendo o mesmo perfil de
pessoas que ocupavam os acam-
pamentos em frente ao exército
nos meses anteriores aos fatos,
conforme relatos de testemunhas
ouvidas”.

“O que se verifica eì que os
órgãos de segurança envolvidos
no planejamento para as possí-
veis manifestações que ocorreri-
am no dia 08/01/2023 não tinham
total ciência do caráter violento
de parte dos manifestantes”, afir-
mou. “Embora seja possível apon-
tar alguma falha no serviço de
inteligência dos órgãos de segu-
rança pública ou algum erro no
fluxo de informações, não se ve-
rifica, em relação a Ibaneis Ro-
cha, uma conduta intencional de
facilitar os atos criminosos”, com-
plementou Lima.

“Logo, não eì possível atri-
buir a Ibaneis Rocha uma ação
ou omissão que tenha dado en-
sejo as invasões as sedes do

Congresso Nacional, do STF e do
Palácio do Planalto no dia 08/01/
2023”, conclui.

O procurador também cita na
decisão o indiciamento de Iba-
neis pela CPMI, cujo trabalho
também foi classificado como
tendo “viés político”.

“Com efeito, a sugestão de
indiciamento pode e deve ser
avaliada pelo titular das ações
penais e cíveis, em relação a to-
dos os aspectos apurados, sen-
do natural a existência de con-
clusões diversas daquelas a que
chegaram os parlamentares”,
destacou Lima.

Além de Torres e Ibaneis tam-
bém foram arquivados inquéritos
contra os policiais militares Fer-
nando de Souza Oliveira, ex-secre-
tário executivo de Segurança do
DF; Marília Ferreira de Alencar, ex-
subsecretária de inteligência da
Secretaria de Segurança do DF;
Klepter Rosa Gonçalves, ex-co-
mandante-geral da PMDF; Fábio
Augusto Vieira, ex-comandante-
geral da PMDF; e Jorge Eduardo
Barreto Naime, coronel da Polícia
Militar e chefe do Departamento
Operacional da Corporação. As
decisões seguem para homologa-
ção de 5ª Câmara de Coordena-
ção do MPF. (Agencia Brasil)

ANM questiona rigor das
informações que Braskem

forneceu sobre minas
Um recente parecer técnico da

Agência Nacional de Mineração
(ANM) questiona a exatidão das
informações que a petroquímica
Braskem vinha fornecendo sobre as
medidas adotadas para fechar as 35
frentes de extração e remoção de
sal-gema das minas que a empresa
e suas antecessoras exploraram em
Maceió, entre 1976 e 2019.

“Diante da materialização da
ocorrência registrada no mês de
novembro de 2023, na área da
frente de lavra M#18, há neces-
sidade de esclarecimento em re-
lação ao critério utilizado na ava-
liação do risco da ocorrência de
novos abatimentos abruptos uma
vez que tal critério define a toma-
da de decisão sobre o método de
fechamento da frente de lavra a
ser adotado”, apontam os técni-
cos do grupo de trabalho (GT-
SAL) responsável por analisar os
documentos periodicamente
apresentados pela Braskem e pe-
las empresas de consultoria con-
tratadas pela petroquímica.

A frente de lavra M#18 ao
qual os especialistas da ANM se
referem no documento a que a
Agência Brasil teve acesso na
quinta-feira (1º) ficou popular-
mente conhecida como mina nº
18. Parte dela se rompeu em 10
dezembro. O instante em que o
solo cedeu, abrindo um buraco
(uma dolina ou sinkhole, como é
classificada no parecer) sob as
águas da Lagoa Mundaú, foi re-
gistrado por câmeras de seguran-

ça que flagraram o redemoinho
que se formou quando a água
invadiu a caverna subterrânea
resultante de décadas de explo-
ração do sal-gema.

No documento, os técnicos
da ANM se dizem surpresos com
a “inesperada ocorrência”, já que
o conjunto de informações ante-
riormente fornecido pela empre-
sa “não se mostrou preciso.”

“O Grupo Técnico denomina-
do GT-Sal vem avaliando as aná-
lises e conclusões dos Relatóri-
os Consolidados Mensais apre-
sentados pela empresa, bem
como as análises e recomenda-
ções das consultorias contrata-
das para realização dos estudos
do comportamento e da movi-
mentação do terreno”, explicam
os técnicos.

“De tais avaliações, verifi-
cou-se que, de acordo com os
resultados e estimativas apresen-
tadas, a possibilidade de ocorrên-
cia de sinkhole seria uma hipóte-
se remota de ocorrência, com in-
dicação de redução progressiva
do risco associado, porém jamais
descartada [...]”, acrescentam os
especialistas, destacando que,
com base no que vinha sendo
reportado, a frente de lavra M#18
tinha sido inserida no grupo de
cavidades a serem preenchidas
com material sólido – processo
que estava começando quando
parte dela se rompeu, o que, na
avaliação do grupo técnico, “in-
dica que toda a bacia ainda apre-

senta sinais de instabilidade”.
“Todos os elementos levan-

tados, monitorados individual-
mente ou em conjunto, não per-
mitem, atualmente, definir ou es-
timar, com suficiente grau de cer-
teza, o comportamento do maci-
ço, [conforme] demonstrado pela
movimentação atípica no entor-
no da frente de lavra M#18”, con-
cluem os técnicos, alertando que
“ocorrências semelhantes não
podem ser descartadas em outros
setores, cavidades da mina, no
decorrer do tempo, visto que a
subsidência ,afundamento, con-
tinua ativa.”

Recomendações
Considerando a “surpreen-

dente e inesperada ocorrência
abrupta” em parte da mina e ou-
tras constatações, os membros
do grupo técnico sugerem à Ge-
rência Regional da ANM em Ala-
goas exija que a Braskem apresen-
te, no prazo legal, um relatório
apontando as causas, consequ-
ências e justificativas para o rom-
pimento de parte da mina, além da
análise de risco de eventos seme-
lhantes voltarem a ocorrer em ou-
tros pontos monitorados.

Entre outras medidas, o GT-
Sal também propõem que sejam
cobrados, da empresa, uma justi-
ficativa técnica para ainda não ter
iniciado o preenchimento de ou-
tras frentes de lavra, bem como
um gráfico atualizado sobre o
acompanhamento de tendência

de afundamento do solo e um cro-
nograma de fechamento de fren-
tes de lavra que estão sendo
monitoradas, mas em relação às
quais ainda não há definição
quanto ao método a ser empre-
gado (M#03, M#15, M#20, M#21,
M#29 e M#34).

Monitoramento
Consultada, a Braskem confir-

mou já ter recebido cópia do pare-
cer técnico da ANM, à qual “vai
responder no prazo solicitado”. A
empresa assegura que todas as
frentes de lavra e cavidades são
monitoradas por vários instrumen-
tos e métodos diferentes, “em al-
guns casos de forma redundante.”

“A Braskem reitera que insta-
lou na região uma das redes de
monitoramento mais modernas e
robustas do país, com equipa-
mentos que transmitem informa-
ções em tempo real, e todos os
dados são compartilhados, tam-
bém em tempo real, com os órgãos
competentes”, informou a compa-
nhia, assegurando que a própria
ANM já atestou que a referida
rede atende satisfatoriamente aos
objetivos de monitoramento da
área e que vem adotando as medi-
das para o fechamento definitivo
dos poços de sal, conforme plano
apresentado às autoridades públi-
cas e aprovado pela agência.
“Esse plano registra 70% de avan-
ço das ações, e a conclusão dos
trabalhos está prevista para mea-
dos de 2025.” (Agencia Brasil)


